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58 anos

 No dia 12 do corrente 
(3ª feira)  Paranacity  sediou 
uns dos mais belos eventos 
já  proporcionados ao mundo 
das crianças  que participam 
do Programa Educacional 
de Resistência às Drogas – 
PROERD. Foram os jogos 
interescolares  na sede da 
Comarca de Paranacity e 
que estão jurisdicionados os 
municípios de Jardim Olinda, 
Paranapoema, Inajá e Cruzei-
ro do Sul,  onde as crianças  
foram recepcionadas  com  
um delicioso  café  da manhã 
feito com amor e carinho 
pelas merendeiras  e demais 
funcionários  da  educação na 
cidade anfi triã.
 Este evento foi reali-
zado pela Secretaria Municipal 
de Educação  que contou com 
o apoio das demais  secretarias 
com um único  objetivo: Le-
var até  os  educandos um dia 

Paranacity sediou Jogos Interescolares do PROERD
magnífi co  de descontração, 
convivência e aprendizado. 
No ginásio  de esportes João  
Chemim Neto com a presença  
de autoridades: prefeitos, ve-
readores, secretários, direto-
res, professores e comunidade 
realizou-se a abertura ofi cial 
do Dia dos Jogos do  PRO-
ERD. Num ritmo de alegria 
e belas músicas, cada  cidade 
com sua delegação  recebeu  
os aplausos esfuziantes  dos 
presentes. Aproximadamente  
300 participantes. 
 A prefeita  de Pa-
ranacity,  professora Sueli 
Terezinha Wanderbrook. da 
cidade  anfi triã, emocionada  
com a beleza e  a grandeza 
deste importante evento deu 
as boas vindas,  dizendo  que 
este Programa  existe no mu-
nicípio  desde 2002. Observou 
o valor de levar até as crianças  
a prevenção  para combater 

o uso de coisas ilícitas bem 
como a  violência. Parabe-
nizou a todos os envolvidos 
agradecendo  o Instrutor 
Soldado Sérgio  que muito 
tem contribuindo  para o 
crescimento dos educandos. 
 Desejou um lindo dia 
mesmo com chuva e que todos 
se sentissem em casa e fi nali-
zou: “Sucesso e  meu abraço  
a todos os envolvidos e que 
prevaleça sempre  o refrão: 
“Quem  ama Cuida”.

 Até  o último  sábado 
(dia 16), o esporte foi  pro-
tagonista nas cidades de São 
Jorge do Ivaí e Ourizona, que 
sediaram os 65º Jogos Esco-
lares do Paraná, (JEPs)  pelo 
Núcleo Regional de Educação 
(NRE) de Maringá e na cidade 
de Paraiso  do Norte pelo NRE 
de Paranavaí.  
 A abertura dos eventos 
ocoteceram na noite da segunda-
feira (dia 11), no Ginásio de 
Esportes Francisco Zago, em 

São Jorge do Ivaí e Ourizona
protagonistas dos 65º JEPs

 O Anuário da Peixe 
BR - Associação Brasileira da 
Piscicultura - fez um raio X da 
produção de peixes no Brasil, 
e o diagnóstico é animador. O 
segmento pode crescer muito e 
consistentemente. 
 O Brasil produziu 
691.77 toneladas de peixes no 
ano passado, onde 51,7% foram 
tilápias, que puxou o crescimento 

Produção de peixes no 
Brasil cresceu 8% em 2017

e colocou o país como o 4º maior 
produtor deste peixe no mundo. 
O Paraná é o maior produtor 
(105.392 t). Depois do Paraná 
aparecem São Paulo (66.101 t), 
Santa Catarina (32.930 t), Minas 
Gerais (27.579 t) e Bahia (22.220 
t) são os maiores produtores 
deste peixe, somando 260.830 t, 
ou 64,9% da produção total de 
tilápias no Brasil. Página 4

Num único tom de voz André Bovo (São Jorge do Ivaí) e Manoel Amado 
(Ourizona) momento da Abertura Ofi cial dos 65º JEPS de 2018. Para os 
chefes do Executivo, Bovo e Amado, a oportunidade de fomentar o espor-
te, de movimentar o comércio local e tornar as cidades mais conhecidas 
é muito positiva. “Vamos mostrar a todos que nos visitarem o que temos 
de melhor, que é a receptividade. Que o espírito esportivo prevaleça nos 
próximos dias, e que a nossa população valorize esse grande evento.” Em 
Paraiso do Norte, Nadal Eredia, Diretor de Espoprtes local, após o ceri-
monial disse:“Foi uma ajuda divina. E tudo funcionou perfeitamente. Na 
realidade, tudo aconteceu de uma maneira bem melhor. Estamos felizes 
com a abertura e a presença de todos”. 

Na Categoria feminina, a Escola da APAE de Itaguajé que há anos vem 
jogando juntas, foi a Campeã pelo NRE de Paranavaí 

Nas fi nais (sábado  dia 16), de  um lado da quadra, um time  (Categoria Masculino) que treina junto há 14 anos, o da Apae Luiz Bifon, de Saran-
di. Do outro, o da  associação que, entre as atividades ofertadas, incluiu há três meses o ensino de futsal para atletas com défi cit intelectual - o da 
Apae Coração de Jesus, de Santo Inácio. Entre os opostos, o que une, é a camaradagem e a diversão que demonstram em estar ali, NRE Maringá

São Jorge do Ivaí,  e em virtude 
das chuvas Paraiso do Norte a 
abertura dos jogos foi transferida 
para o  ginásio de esportes, vez 
que seria realizada a céu aberto 
com show musical ao vivo. 
 Com a presença de au-
toridades dos três municípios-
sedes e também do Estado, 
além de representantes das 
escolas participantes. O pú-
blico lotou as arquibancadas 
para prestigiar as cerimônias. 
Página 12

Atletas de Colorado 
pronto e preparados, 
estiveram representan-
do o município no XXII 
Campeonato Paranaense 
de Kung Fu. Realizado 
na cidade de Apucarana 
neste último domingo 
dia 17, os Colorado es-
tavam buscando vaga 
para o Campeonato 
Brasileiro/2018 e conse-
guiram. Página 4

Colorado conquista 12 medalhas no Campeonato
Paranaense de Kung Fu em Apucarana

Moisés Campeão na categoria até 70kg  é classificado para o Campeonato Brasileiro de Kung Fu San-Dá  em setembro/2018
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Retire seu exemplar gratuitamente nos estabelecimentos

Ângulo
Panifi cadora União

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte
Auto Posto A Jato 

Livraria do Tio
Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado

Supermercado Ramos - Jardim Cairi
Distrito de Alto Alegre
SuperMercado Casquinha

Cruzeiro do Sul
Hotel e Restaurante Eliana

Floraí
Auto Posto E1

Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Panifi cadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Panifi cadora e Confeitaria Nossa Senhora

Itaguajé
Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panifi cadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panifi cadora Pão de Mel
Auto Posto Sede Alvorada II

Bar Líder
Ourizona

Mercado Bandeirantes
Panifi cadora e Confeitaria Doce Pão

Mercado Vieira
Mercearia Nossa Senhora Aparecida

Paranacity 
Lanchonete do Roberto

Paranapoema
Auto Posto Paraná

Panifi cadora Evangelista
Michel Cabeleireiro

Panifi cadora 2 Irmãos 
Presidente Castelo Branco

Loterias Faraoni
Santa Inês

Auto Posto Santa Inês
Panifi cadora Cantinho do Pão

São Jorge do Ivaí
Farmácia Popular
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Farmadin

Unifl or
Mercado Mineiro 

 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÁI 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº /006 – 2018 
 
O Muniçipio de Floraí torna público que fará realizar, às 09:00 horas do dia 04  
de julho  do ano de 2018, na rua Presidente Getulio Vargas  n° 177  em Floraí , 
Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

 
Local do objeto 

 
Objeto 

 

Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Rua Projetada D Construção de 

Cobertura metálica 
e reforma de 
Quadra  

1.190,80 m2 90 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail licitacao@florai.pr.gov.br. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 
encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail acima 
mencionados – Telefone 44-3242-8300. 
 
                                             Floraí, 15 de junho de 2018. 

 
                                              Fausto Eduardo Heradon 
                                                  Prefieto Municipal 
 

 

 MUNICÍPIO DE FLORAÍ 
SEDU/PARANACIDADE - PAM 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2018. 
 
O MUNICÍPIO de Floraí, torna público que às 08:15 horas do dia 28 de junho 
2018, na sala de licitações, sito a rua Presidente Getúlio Vargas, realizará 
licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, de acordo 
com as especificações do edital, para aquisição de:  

LOTE OBJETO QUANTI-
DADE 

VALOR 
TOTAL R$ 

PRAZO 
(DIAS) 

01 Escavadeira 
hidráulica 

01 420.000,00 60 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 
ser solicitados junto ao Pregoeiro Ronaldo José de Souza, da cidade de 
Floraí Paraná, Brasil - Telefone: (0 44 ) 3242 - 8300 - E-mail 
licitacao@florai.pr.gov.br, ou através do site www.florai.pr.gov.br. A 
Pasta  Técnica,  com  o  inteiro  teor  do  Edital  e  seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço Rua Presidente 
Getúlio Vargas, nº 177, das 08:00 às 17:00 horas. 

 
Floraí, 15 de junho de 2018. 

 
Ronaldo José Ferreira de Souza 

Pregoeiro 

 

08:00 às 17:00 horas.

Floraí, 15 de junho de 20

Ronaldo José Ferreira de Souza
Pregoeiro

  

Rua Presidente Getúlio Vargas – 177 – centro – CEP: 87.185-000 – CNPJ. 75.731.000.0001/60 – FLORAÍ - PARANÁ - TEL: (44) 3242 - 8300 
 

 
EDITAL Nº 10/2018 

 
                           O Prefeito Municipal de Floraí, Estado do Paraná, através do Departamento 
da Administração e Planejamento, convoca a pessoa abaixo relacionada para comparecer – 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da publicação deste Edital – na Divisão de 
Recursos Humanos, munida de cópias xerográficas dos documentos adiante 
especificados, com vistas a assumir o cargo para o qual fora aprovada no CONCURSO 
PÚBLICO nº 001/2017, realizado em 28.01.2018. 
 

A não apresentação dos documentos, descritos neste edital de 
convocação, importara na eliminação dos candidatos classificados no concurso. 
 
 
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - MASCULINO 
INSC. Nº NOME DO CANDIDATO CLAS. Nº 
0063802129  WALTER LUIZ SIEGFIED STEIN       3º 
0045102129  LUIZ ANTONIO CAVASSANI       4º 

 
Documentos Necessários: 
 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social 
- Carteira de Identidade 
- CPF – Cadastro de Pessoa Física 
- Título de Eleitor - (comprovante de votação da ultima eleição) 
- Certidão de Casamento ou Nascimento 
- Certidão de Reservista 
- Certidão de Nascimento de filhos menores de 14 anos 
- Carteira de Vacinação de filhos menores de 14 anos 
- 1 (uma) foto 3 x 4 - (recente e tirada de frente) 
- Certificado de Escolaridade exigido para o cargo 
- Atestado Médico de aptidão Física e Mental  

 
Paço Municipal "Osvaldo da Silva", aos 25  dias do mês de maio  de 2018. 

 

 

 
 

ROSELI APARECIDA LEITE MOLINA 
Deptoº de Pessoal 

Matricula Funcional: 07 

 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
Prefeito Municipal 

  

 
 

Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 –  Tel: (44) 3242 -1292 

DECRETO Nº 064/2018 
 

SÚMULA: VACÂNCIA DE CARGO PÚBLICO. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS 
POR LEI, 

D E C R E T A: 
 
Art.1º - Em virtude do falecimento do Servidor Público Municipal: WALMIR FERREIRA,  

torna vago o cargo de provimento Efetivo de Motorista categoria “D”, conforme 
atestado de Óbito nº 1539 fls 032 livro 005 de 21 de maio de 2018.. 

 
Art. 2º - Este decreto entra em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 

Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 05 dias do mês 
de junho de dois mil e dezoito. 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
Prefeito Municipal 

 
 

ROSELI APª. LEITE MOLINA 
Deptº. de Pessoal 

 

SÚMULA DE RECEBIMENTO
DE LICENÇA PRÉVIA (LP)

IVON ALEX VIEIRA, torna público que recebeu do 
IAP, a licença prévia para construção de aviários para 
engorda de frangos de corte, a ser implantado no lote 
rural número 243, denominado Sítio São Manuel, Gleba 
Patrimônio Dr. Camargo, estrada Placa P, Município de 
Doutor Camargo – Paraná.

SÚMULA DE REQUERIMENTO
DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI)

IVON ALEX VIEIRA, torna público que irá requerer ao 
IAP, a licença de Instalação para construção de aviários 
para engorda de frangos de corte, a ser implantado no lote 
rural número 243, denominado Sítio São Manuel, Gleba Pa-
trimônio Dr. Camargo, estrada Placa P, Município de Dou-
tor Camargo – Paraná.



 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 94/2018 
 

Contratante: MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
Contratada: UBIMED DISTRIBUIDORA MEDICO HOSPITALAR - EIRELI - EPP 
Objeto: Aquisição de medicamentos e materiais hospitalares para a Secretaria 
Municipal de Saúde. 

  Valor total da contratação: R$ 1.927,00(um mil e novecentos e vinte e sete reais). 
Vigência do contrato: até 17 de junho de 2019. 
 
Flórida, 18 de junho de 2018. 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 
 

 

Flórida, 18 de junho de 2018.

MARCIA CRISTINA DALL’AGO
Prefeita Municipal

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 93/2018 
 

Contratante: MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
Contratada: PRO-SAUDE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
Objeto: Aquisição de medicamentos e materiais hospitalares para a Secretaria 
Municipal de Saúde. 

  Valor total da contratação: R$ 103.211,16 (cento e três mil e duzentos e onze 
reais e dezesseis centavos). 
Vigência do contrato: até 17 de junho de 2019. 
 
Flórida, 18 de junho de 2018. 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 
 

ho de 2018.

MARCIA CRISTINA DALL’AGO
Prefeita Municipal

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 92/2018 
 

Contratante: MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
Contratada: MARYMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS 
EIRELI - ME 
Objeto: Aquisição de medicamentos e materiais hospitalares para a Secretaria 
Municipal de Saúde. 

  Valor total da contratação: R$ 8.718,30 (oito mil e setecentos e dezoito reais e    
trinta centavos). 
Vigência do contrato: até 17 de junho de 2019. 
 
Flórida, 18 de junho de 2018. 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 
 

 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO
Prefeita Municipal

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 90/2018 
 

Contratante: MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
Contratada: EFETIVE PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES LTDA - ME 
Objeto: Aquisição de medicamentos e materiais hospitalares para a Secretaria 
Municipal de Saúde. 

  Valor total da contratação: R$ 18.840,00 (dezoito mil e oitocentos e quarenta 
reais). 
Vigência do contrato: até 17 de junho de 2019. 
 
Flórida, 18 de junho de 2018. 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 

Flórida, 18 de junho de 2018.

MARCIA CRISTINA DALL’AGO

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 89/2018 
 

Contratante: MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
  Contratada: CMH – CENTRAL DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES – EIRELI - 

ME 
Objeto: Aquisição de medicamentos e materiais hospitalares para a Secretaria 
Municipal de Saúde. 
Valor total da contratação: R$ 5.901,20 (cinco mil e novecentos e um reais e 
vinte centavos). 
Vigência do contrato: até 17 de junho de 2019. 
 
Flórida, 18 de junho de 2018. 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 
 

 

Flórida, 18 de junho de 2018.

MARCIA CRISTINA DALL’AGO

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 88/2018 
 

Contratante: MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
  Contratada: CIRÚRGICA ONIX – EIRELI - ME 

Objeto: Aquisição de medicamentos e materiais hospitalares para a Secretaria 
Municipal de Saúde. 

  Valor total da contratação: R$ 43.966,80 (quarenta e três mil e novecentos e 
noventa e seis reais e oitenta centavos). 
Vigência do contrato: até 17 de junho de 2019. 
 
Flórida, 18 de junho de 2018. 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 

Flórida, 18 de junho de 2018.

ARCIA CRISTINA DALL’AGO

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 87/2018 
 

Contratante: MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
  Contratada: A. D. DAMINELLI - ME 

Objeto: Aquisição de medicamentos e materiais hospitalares para a Secretaria 
Municipal de Saúde. 

  Valor total da contratação: R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) 
Vigência do contrato: até 17 de junho de 2019. 
 
Flórida, 18 de junho de 2018. 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 

Flórida, 18 de junho de 2018.

MARCIA CRISTINA DALL’AGO

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 91/2018 
 

Contratante: MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
Contratada: ELISMED COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
MÉDICOS EIRELI - EPP 
Objeto: Aquisição de medicamentos e materiais hospitalares para a Secretaria 
Municipal de Saúde. 
Valor total da contratação: R$ 1.092,08 (um mil e noventa e dois reais e oito 
centavos). 
Vigência do contrato: até 17 de junho de 2019. 
 
Flórida, 18 de junho de 2018. 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO
Prefeita Municipal

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

*AVISO PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2018* 
Processo n° 101/2018 

OBJETO:  Aquisição de Medicamentos Éticos pelo Sistema INDITEC, pelo Sistema de 
Registro de Preços. 
VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais) 
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: conforme edital. 
MODO DE JULGAMENTO: maior percentual de desconto sobre a Tabela do Sistema 
INDITEC, por lote. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: até 30 (trinta) dias contados da entrega dos produtos. 
PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: até o dia 31 de dezembro de 2018. 
DATA DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: 3 de julho de 2018, às 09h00min. 
LOCAL DE ABERTURA: Rua São Pedro, 443, Centro, Flórida, Paraná (Paço Municipal) 
 
Flórida, 19 de junho de 2018. 
 

CARLOS HENRIQUE GILIO 
Pregoeiro 

 
 

PORTARIA N.° 038/2018 
 

O Prefeito Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Art. 73, inciso II, Letra C, da Lei Orgânica do Município e atendendo o disposto no 

Parágrafo 1º, Art. 21, da Lei Municipal n°668/2007; 

Resolve:  

I - NOMEAR Comissão Municipal Especial, composta pelos Professores e Educadores Infantis 

MONICA SAMPAIO DE MOURA RG Nº 7.041.453-8 e CPF Nº 029.448.709-39, JOSÉ APARECIDO DA 

SILVA RG Nº 12.990.359-7 e CPF Nº 093.031.958-33, GERALDA SILVA OLIVEIRA CARLUCCI RG 

Nº 3.333.079-0 e CPF Nº 482.626.929-34, ALICE ELIZETE OMODEI RG Nº 5.813.098-2 e CPF Nº 

865.881.769-53 e ANA LUISA SANTOS MARIANO RG Nº 7.578.029-0 e CPF Nº 032.079.059-27, com a 

finalidade de fazerem análise dos documentos apresentados a progressão funcional do professor integrante 

do Magistério Público Municipal, dentro das condições estabelecidas pelo Plano de cargos, carreiras e 

vencimentos. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé 
              Em, 18 de Junho de 2.018 
 

 
  CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR  
                    Prefeito Municipal 

finalidade de fazerem análise dos documentos apresentados a progressão funcional do professor integrante 

do Magistério Público Municipal, dentro das condições estabelecidas pelo Plano de cargos, carreiras e 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé
              Em, 18 de Junho de 2.018

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
                   Prefeito Municipal

 
 

 
 

 
 

DECRETO Nº. 70/2018 
 

SÚMULA: Dispõe sobre a composição dos membros do Comitê Municipal do 

Transporte Escolar do Município de Floraí, Estado do Paraná. 

     
D E C R E T A: 

 

Art.1º) – Fica instituído no âmbito do Município de Floraí,  Estado do Paraná, o Comitê do Transporte 

Escolar. 

 

Art. 2º) -  Ficam nomeados as pessoas abaixo relacionadas, para comporem o Comitê Municipal do 

Transporte Escolar. 

 

I – Representante da Secretaria Municipal de Educação: 

Titular: Fernanda Rodrigues Padovani Azolin 

Suplente: José Carlos Ratti 

 

II – Representante dos Diretores da Rede Estadual de Ensino: 

Titular: Hilda Bufalo Faraoni 

Suplente: Marino Donizete Tessarolo Sanches 

 

III – Representante dos Diretores da Rede Municipal de Ensino: 

Titular: Rosilene Aparecida Arioze 

Suplente: Vanilda Herrero Rampani 

 

IV – Representante de Pais de Alunos: 

Titular: Ivo Francisco da Silva 

Suplente: Edson Viotto 

 

Art. 3º) – Compete aos membros do Comitê do Transporte Escolar, as funções de acompanhar e 

fiscalizar a gestão de recursos em relação ao recebimento e a sua correta aplicação. 

                                                           Edifício da Prefeitura Municipal de Floraí, Estado do Paraná, aos 

08 dias do mês de junho de 2018. 

 
FAUSTO EDUARDO HERRADON 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 

PORTARIA Nº 034/2018 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAI, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
 

R E S O L V E: 
 
Artigo 1º - Conceder aos funcionários públicos municipais, abaixo 

discriminados, férias regulamentares. 
 

NOME PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Maria Apª.  M.  Marques da Silva  19/10/16 a 18/10/17 02/05/18 a 31/05/18 
Lucinei Maria Barili 01/08/15 a 31/07/16 10/05/18 a 08/06/18 
Valdemir Bento 11/06/16 a 10/06/17 04/06/18 a 04/07/18 
Rosione Silva de Oliveira 03/11/16 a 02/11/17       04/06/18  a 03/07/18 
Salvador Miguel de Lima 12/03/17 a 11/03/18 28/05/18  a 26/06/18 
Elisangela de Oliveira Oedrone 18/06/17 a 17/06/18 18/06/18  a 17/07/18 
Annalia Rabelo B. Esteves 01/06/17 a 31/05/18 01/06/18  a 30/06/18 

 
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrario.  
 

Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 05 dias do mês 
de junho  de 2018. 

 
FAUSTO EDUARDO HERRADON 

Prefeito Municipal 
 

 
ROSELI APª. LEITE MOLINA 

Deptº. de Pessoal 
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 O Brasil produziu 
691.77 toneladas de peixes 
no ano passado, onde 51,7% 
foram tilápias, que puxou o 
crescimento e colocou o país 
como o 4º maior produtor 
deste peixe no mundo, apenas 
atrás de China, Indonésia e 
Egito - o berço da tilápia. A 
produção de peixes nativos 
(principalmente tambaqui, 
pacu, pirapitinga e seus hí-
bridos) signifi cam 43,7% da 
produção, mais de 300 mil 
toneladas! O valor da produ-
ção brasileira ultrapassa US$ 
1,5 bilhão.
 Houve crescimento 
da produção em 22 estados 
e apenas quatro e o Distrito 
Federal produziram menos 
que em 2016. O estado que 
liderou o crescimento foi Pa-
raná com 112 mil toneladas 
e se manteve como o líder 
no Brasil. Nos estados onde 
houve perda de produção, a 
seca foi o principal fator. Há 
décadas a Aquacultura Brasi-
leira vem crescendo, consis-
tentemente, transformando o 
nosso potencial aquícola em 
emprego e renda, e ainda há 
muito para crescer.

Produção de tilápias
 Depois do Paraná 
(105.392 t), São Paulo (66.101 
t), Santa Catarina (32.930 t), 
Minas Gerais (27.579 t) e 
Bahia (22.220 t) são os maio-
res produtores deste peixe, 
somando 260.830 t, ou 64,9% 
da produção total de tilápias 
no Brasil. Segundo João Ma-
noel Cordeiro Alves, gerente 
de Produtos para Aquacultura 
da Guabi Nutrição e Saúde 
Animal, a tilápia é o peixe 
cuja produção mais cresce no 
mundo, graças à sua rusticida-
de, precocidade, prolifi cidade, 
sabor agradável, ausência de 
espinhas nos músculos, entre 
outras características; por 
isso há, para a piscicultura 

A produção de peixes no Brasil 
tem diagnóstico animador

brasileira, uma oportunidade 
enorme a ser explorada. 
 De acordo com a 
SECEX – Secretaria de Co-
mércio Exterior e Serviços do 
MDIC – Ministério da Indús-
tria, Comércio Exterior e Ser-
viços, o Brasil exportou US$ 
150 milhões em pescados em 
2017, sendo apenas US$ 4,4 
milhões referentes à tilápia. 
“O Brasil tem algumas boas 
vantagens competitivas em re-
lação aos países que exportam 
tilápias, principalmente, para 
os Estados Unidos, de onde 
o nosso Nordeste está muito 
próximo. Temos área, água, 
ingredientes para fazer rações, 
material genético e humano 
preparados e sufi cientes para 
multiplicar sua produção e 
gerar excedente exportável”, 
comenta João Manoel. Mais 
de 82% da importação norte-
americana são de filés de 
tilápia, o que representou em 
2016, US$ 478,7 milhões.

Produção de peixes
nativos cultivados 

 Além das tilápias, o 
Brasil produz grande quan-
tidade de peixes nativos, a 
maioria híbridos de pacu, 
tambaqui e pirapitinga, pei-
xes muito saborosos e apre-
ciados pelos consumidores 
sul americanos. “Zootecnica-
mente são animais excelen-
tes, exigem pouca proteína, 
aproveitam bem alimentos 
naturalmente produzidos nos 
viveiros (plâncton), crescem 
muito rapidamente atingindo 
mais de 2 kg em menos de 
um ano de cultivo, são mui-
to saborosos e as espinhas 
são grandes”, informa João 
Manoel. Estes peixes repre-
sentam 43,7% da produção 
brasileira, segundo o Anuá-
rio da Peixe BR. Rondônia é 
o maior produtor com 77.000 
t, seguido do Mato Grosso 
com 59.900 t.

Itaguajé é berço de atletas!

 Atletas de Itaguajé, 
ao longo de sua história tem 
construído capítulos felizes, 
de conquistas esportivas no 
futebol, futsal e atletismo, e 
não foi diferente, na Fase Re-
gional do 65º Jogos Escolares 
do Paraná. 
Nos dias (11 a 16/06), estu-
dantes das escolas do Núcleo 
de Paranavaí, participaram 
de modalidades coletivas e 
individuais, na fase regional, 
que ocorreu no município de 
Paraíso do Norte. 
 A Escola Rafael Cos-
ta da Rocha – Apae, trouxe a 
medalha de ouro no Futsal 
Feminino, categoria ACD, as 
garotas brilharam com garra, 
determinação e disciplina, 

sob a supervisão técnica da 
Professora Rosana Vinha. 
 Os atletas da APAE 
enchem de orgulho todos da 
sua escola, seu município e 
região, principalmente pela 
coleção de medalhas conquis-
tadas no atletismo.
 O Futsal Masculino, 
não participou da fase regio-
nal, visto que são Bicampeões 
Paranaenses, e por esse, mo-
tivo tem sua vaga garantida 
para fase fi nal da competição 
que está previsto para mês de 
Agosto. 
 O Colégio Lourdes 
Alves Melo (CELAM), par-
ticipou no Xadrez, Tênis de 
Mesa, Atletismo e Futsal. 
Conquistando medalha de 

Atleta Provas 
Analita Medalha de Ouro (100 m) e Medalha de Prata (Salto em distância) 

Cássia Medalha de Ouro (Salto em distância) e Medalha de Prata (400 m) 

Ana Izabel Medalha de Bronze (arremesso de peso) 

Gabriela Medalha de Ouro (1000 m) e medalha de Bronze (250 m) 

Mateus Luciano Medalha de Ouro (100 m) 

Jonathan Medalha de Prata (1500 m) e no salto em distância 

Diogo Medalha de ouro (1500 m) e Medalha de Bronze (salto em distância) 

Ricardo Medalha de Ouro (400 m) e Medalha de Bronze (300 m) 

Valdir Medalha de Prata (400 m) e Medalha de Bronze (arremesso de peso) 

Felipe Medalha de Bronze (salto em distância) 

Daniel Medalha de ouro (1000 m) e Medalha de Prata (salto em distância 

 
 
 
 

prata no Atletismo e Futsal 
(Categoria B)
 O Atletismo fi cou por 
conta do atleta Sidney Junior 
com a medalha de prata na 
corrida de 3000 m, e Victor 
Hugo com o lançamento de 
dardo.
 Mas o que conquistou 
a galera, foi a graça, a alegria, 
a simpatia e muito futsal, dos 
meninos de ouro do futsal. 
“Sabe aquela medalha de 
prata com gosto de ouro” foi 
a conquista desses garotos, 
afi rma o chefe da delegação 
Criscimar Cancela.
 “A torcida já espera 
os meninos de Itaguajé”, con-
ta o Prof. Rafael Fernandes, 
um dos professores que acom-
panhou o crescimento destes 
meninos ao longo da compe-
tição. Esses meninos de ouro, 
lutaram arduamente diante de 
partidas dramáticas contra o 
time de casa, e conseguiram 
manter a calma e o equilíbrio 
embora tão jovens.
 A comunidade escolar 
do CELAM, demonstrou seu 
orgulho e satisfação através 

das redes sociais, e a corrente 
positiva foi transmitida aos 
seus estudantes.
 O Diretor Benedito 
Borges destacou, “este ano de 
2018 já ampliamos as moda-
lidades em que os estudantes 
participaram, mas o objetivo é 
aumentar ainda mais, conside-
rando que o esporte é uma va-
liosa ferramenta pedagógica, 
de inclusão social e formação 
do cidadão.”
 Os atletas itaguajeen-
ses participam nos dias 20 e 
21/06 da fase MACRORRE-
GIONAL na cidade de Nova 
Esperança – PR, aguardamos 
vagas na fi nal, visto que este 
é o objetivo nesta fase.
 Parabenizamos o 
apoio incondicional da Dire-
toria da Escola Rafael Costa 
da Rocha, através da Presi-
denta Simone Silva e Diretora 
Nilze Brandão, resultados só 
são possíveis quando se traba-
lha em equipe.
 Vocês são orgulho de 
Itaguajé, de escolas, seus fa-
miliares, professores, gestores 
e amigos!!!!

 Durante esta semana, 
alunos, treinadores, acompa-
nhantes e professores estive-
ram no município de Paraíso 
do Norte, participando do 65º 
JEPs Jogos Escolares do Para-
ná Fase Regional,  (Núcleo de 
Paranavaí) foram momentos 
emocionantes, de risos, cho-
ros, raça, dedicação, vitórias, 
derrotas, mas acima de tudo 
de um grande aprendizado 
e socialização para todos os 
alunos, muitos deles saído de 
casa pela primeira vez.  
 Agradecemos a toda 
delegação pelo EMPENHO, 

65ºJEPs /2018 ficou na História 
para o município de Paranapoema 

obtivemos excelentes resul-
tados, em todas categorias 
e modalidades disputadas: 
Campeão Geral no Tênis de 

Mesa, com 12 medalhas con-
quistadas, medalha de Prata 
no Vôleibol Categoria B, 
medalhas de prata e bronze no 

XADREZ, medalha de bronze 
no Futsal categoria A, e 4° 
lugares no Futsal categoria B, 
e Voleibol Categoria A.
 Parabéns Especial a 
todos alunos,  aos treinadores 
Marciel Lage, Carlos Leal, 
Flavio Soares Dantas e aos 
acompanhantes Maria Eduar-
da Costa, Ana Flavia, Carlos 
X Tamires, Geovane Julio, 
Victor Luiz Ferreira, Daniel 
Ricardor. O diretor e chefe 
da delegação Vladmir Luiz 
Ferreira, agradece a cada um 
e pede a Deus que abençoe a 
todos. ”Força Lysimaco Ami-
zade é tudo”.

Colorado conquista 12 medalhas no Campeonato
Paranaense de Kung Fu em Apucarana

 O Professor Luciano 
agradeceu  primeiramente a 
Deus que na sua infi nita bondade 
os concede saúde e sabedoria 
para enfrentar  obstáculos do 
dia a dia. “Realizei um trabalho 
de 8 meses com os atletas para 
competir neste campeonato e 
esforçar o máximo possível 
para conseguir classificação 
para Campeonato Brasileiro. 
 Agradeço  os amigos 
e empresários que foram 
solidários no momento difícil 
que tivemos quando o prefeito 
do município negou o transporte 
para equipe, mas com ajuda de 
voluntários através de doações 
nos manteve na competição. 

Em nome da equipe, Obrigado 
a  todos  co laboradores” . 
Desabafa Luciano.
 A Classificação dos 
atletas de Colorado, fi cou assim 
defi nida: Professor Luciano 03 
medalhas de Ouro e 02 de 
Prata;  Leandro 02 medalhas de 
Ouro e 02 de Prata;  Gabriel 01 
medalha de Ouro e 01 de Prata 
e  Moisés 01 medalha de Ouro. 
“Nossa escola está vinculada 
à Federação Paranaense de 
Kung Fu e estaremos treinando 
forte para obter outros grandes 
resultados. Estas Medalhas 
são para todos nós Colorado” 
. Complementa o Professor 
Luciano 

 A s s i m ,  C o l o r a d o 
vem ganhando adeptos no 
munic íp io .  E  nomes  de 
destaque em competições 
nacionais e eles frisam sempre 
onde se apresentam: “SOMOS 
COLORADO”
 Adep to  do  e s t i l o 
tradicional há vários anos o 
técnico e professor Luciano 
conta como são os treinos no 
San-dá. “São treinamentos 
muito intensos, e os atletas 
se dedicam bastante para 
a lcançar  seus  obje t ivos , 
sendo que à medida que se 
aproximam as competições os 
treinos se intensificam ainda 
mais e são exaustivos. Isso 

tudo porque o San-dá é 60% 
resistência e 40% técnica”, 
explica.
 A  m o d a l i d a d e 
esportiva, na verdade um 
dos mais de 400 estilos do 
Kung Fu, é uma espécie de 
“luta de mãos livres”, voltada 
originalmente à defesa pessoal. 
“O que diferencia esse dos 
demais estilos é que você 
pode pontuar simplesmente 
derrubando seu adversário, é 
uma modalidade de combate 
muito contundente, eficaz 
e também muito rápido, e 
isso exige muita energia e 
preparo do atleta”, acrescenta 
Luciano
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EDITAL N.º 43/2018 – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
 

CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO 
A Prefeita do Município de Paranapoema - PR, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA 

os(as) candidatos(as) abaixo relacionados(as), aprovados(as) no Processo Seletivo Simplificado 
aberto através do Edital n.º 16/2017, a comparecer na sede da Prefeitura Municipal de 
Paranapoema, Departamento de Recursos Humanos, durante o período de 20 à 27 de Junho de 
2018, no horário de funcionamento da Prefeitura, a fim de resignar-se ao processo admissional, 
contendo cópia dos documentos abaixo relacionados: 
1 – carteira de identidade; 
2 – CPF; 
3 – PIS/PASEP; 
4 – 02 (duas) fotografias 3 x 4 – recentes; 
5 – título de eleitor, com comprovante de votação das últimas eleições; 
6 – carteira profissional – para comprovação do número, série, data da expedição e emprego; 
7 – certidão do registro civil – nascimento ou casamento; 
8 – comprovante de quitação com o serviço militar – caso o convocado for do sexo masculino; 
9 – atestado de saúde fornecido por médico do trabalho habilitado pelo Município, para 
comprovar aptidão física e mental para o emprego; 
10 – certidão de nascimento dos filhos com até 14 (quatorze) anos de idade; 
11 – carteira de vacinação dos filhos com até 05 (cinco) anos de idade. 
 
 
CARGO – SERVIÇOS GERAIS 
 

NOME CLASSIFICAÇÃO 
ALMERINDO GALVÃO QUEIROZ 5. 

 
O não comparecimento do candidato no período estipulado implicará na desclassificação 

do mesmo. 
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Prefeitura do Município de Paranapoema, Estado do Paraná, 14 de Junho de 2018. 
 
 

Leurides Sampaio Ferreira Navarro 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

RUA SÃO PEDRO, 443, CEP 86780-000 
TELEFONE (44) 3257-1212 

www.florida.pr.gov.br / E-mail: gabinete@florida.pr.gov.br 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 32/2018 
Processo nº 102/2018 

Considerando a solicitação formulada pela Secretaria de Administração, 
considerando a oportunidade e conveniência de promover a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADO EM REDE 
LOGICA DE DADOS, COM INFRAESTRUTURA DE CABEAMENTO 
ESTRUTURADO, considerando a cotação de preços constante nos autos, e 
considerando que a contratação, pela sua natureza e valor, não é parcela de 
nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente e que, 
no somatório total, ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação 
estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93, razão pela qual se justifica a 
formalização da presente dispensa, conforme certidão constante nos autos, 
DISPENSO A LICITAÇÃO com fundamento no artigo 24, caput, II da Lei Federal 
nº 8.666/93, no valor total de R$ 7.800,00 em favor de A.I. KAMITAMI 
INFORMÁTICA - ME,CNPJ: 22.029.226/0001-58 Fica a dispensa devidamente 
RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos e atos. 

Publique-se o presente ato de dispensa. 
 
Florida, 19 de junho de 2018. 

 
 

MARCIA CRISTINA DALL`AGO 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 
 

Florida, 19 de junho de 2018.

MARCIA CRISTINA DALL`AGO

    
           

  

             

                 

                



            

   

    

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 

Paraná 
CNPJ:  78.092.293/0001-71 

Licitação: Pregão - 10 / 2018 

Data Homolog. Fornecedor Valor Homologado 
14/06/2018 21.484.336/0001-47 - MMH MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - ME  17.885,00 

 1 Qtde Homologações: 

Valor Total de Homologações no Período: R$ 17.885,00 
 

Pág.: 1/1 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 99/2018 

PREGÃO PRESENCIAL 52/2018- PMO 
Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:   CENTRO AUTOMOTIVO NOVA ERA EIRELI - ME  
Objeto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE MÃO DE OBRA DE MECÂNICA GERAL PARA OS VEÍCULOS (LINHA LEVE, 
MÉDIA E PESADA) DA FROTA MUNICIPAL. 
Duração: 12 meses. 

Valor: R$ 172.500,00 (Cento e setenta e dois mil e quinhentos reais) 
Data da Assinatura: 18 de junho de 2018. 

Ourizona-PR, 18 de junho de 2018. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

Cento e setenta e dois mil e quinhentos reais
de 2018.

Ourizona-PR, 18 de junho de 2018

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  52/2018 - PR

105/2018
103/2018

23/05/2018

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

103/2018
52/2018-PR
PREGÃO PRESENCIAL
19/06/2018
19/06/2018
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MÃO DE 
OBRA DE MECÂNICA GERAL PARA OS VEÍCULOS (LINHA LEVE, MÉDIA E PESADA) DA FROTA 
MUNICIPAL.

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

- 001699 - CENTRO AUTOMOTIVO NOVA ERA LTDA 3 0,0000 172.500,00

3 172.500,00

Ourizona,   19   de  Junho   de   2018. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  52/2018 - PR

105/2018
103/2018

23/05/2018

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,  MANOEL RODRIGO AMADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em
vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

103/2018
52/2018-PR
PREGÃO PRESENCIAL
19/06/2018
19/06/2018
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MÃO DE 
OBRA DE MECÂNICA GERAL PARA OS VEÍCULOS (LINHA LEVE, MÉDIA E PESADA) DA FROTA 
MUNICIPAL.

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

- 001699 - CENTRO AUTOMOTIVO NOVA ERA LTDA 3 0,0000 172.500,00

3 172.500,00

Ourizona,   19   de  Junho   de   2018. --------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO

orrespondente(s).

--------------------------------------------------------------------------
MANOEL RODRIGO AMADO
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REPUBLICAÇÃO

LEI Nº 571, DE 19 DE JUNHO DE 2018. 
 

Altera a Lei Municipal 559/2017 de 12 de dezembro de 
2017 – Plano Plurianual de Investimentos e a Lei Municipal 
540/2017 de 21 de junho de 2017 – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2018, e autoriza a abertura de um 
Crédito Especial no valor de R$ 535.000,00, no Orçamento 
Geral do Município de Flórida para o exercício financeiro 
de 2018. 
 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Florida aprovou e 
eu, Marcia Cristina Dall’Ago, Prefeita Municipal, sanciono a presente Lei: 

 
LEI 

 
Art. 1º - Fica alterada a seguinte ação na Lei Municipal 

559/2017 de 12 de dezembro de 2017 - Plano Plurianual de Investimentos para o 
período de 2018 a 2021 do Município de Flórida: 

Descrição da Ação Unid. Orç. Tipo Produto Unid. Ano Metas Valor 
Programa 0008: 
Programa de Promoção 
Cultural e Esportiva 

            

1.018 – Reforma do 
Ginásio de Esportes 
Municipal 

Divisão de 
Esportes P Obra 

Construída M2 2018 300 535.000,00 

       2019 0 0,00 
       2020 300 48.000,00 
       2021 0 0,00 
     Total 300 583.000,00 

 

Art. 2º - Fica incluída no Anexo das Metas Físicas e 
Financeiras da Lei Municipal 540/2017 de 21 de junho de 2017 - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO, as seguintes ações para o exercício financeiro de 2018: 

Descrição da Ação Unid. Orç. Tipo Produto Unid. Metas Valor 

Programa 0008: Programa de 
Promoção Cultural e Esportiva       

1.018 – Reforma do Ginásio de 
Esportes Municipal 

Divisão de 
Esportes P Obra 

Construída M2 300 535.000,00 
 

 

Art. 3.º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Flórida para o exercício financeiro de 
2018, um Crédito Especial no valor de R$ 535.000,00 (quinhentos e trinta e cinco mil 
reais), para a criação das seguintes dotações: 

 
    

0800 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES   
08.005 Divisão de Esportes   
08.005.27.812.0008.1.018 Reforma do Ginásio de Esportes Municipal   

4.4.90.51.00.00 – Fonte 01504 Obras e Instalações 55.000,00 

4.4.90.51.00.00 – Fonte 03000 Obras e Instalações 30.000,00 

4.4.90.51.00.00 – Fonte 31783 Obras e Instalações 450.000,00 

 Total das Suplementações 535.000,00 
 

Art. 4.º - Os recursos necessários para a abertura do Crédito 
Especial descrito no Art. 3.º desta lei serão provenientes do provável excesso de 
arrecadação da Fonte 31783 no exercício de 2018 no valor de R$ 450.000,00, 
conforme Art. 43 § 1.º, II da Lei Federal 4.320/64, e da anulação parcial das 
dotações abaixo no valor de R$ 85.000,00, conforme Art. 43 § 1.º, III da Lei Federal 
4.320/64. 

 
    

0400 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO   
04.003 Divisão de Material e Patrimônio   

04.003.04.122.0002.1.003 
Aquisição de Móveis e Equipamentos para a 
Administração Municipal   

4.4.90.52.00.00 – Fonte 01504 Equipamentos e Material permanente 15.000,00 

      
0900 SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO   
09.003 Divisão de Obras e Urbanismo   

09.003.15.451.0009.1.010 
Pavimentação e Recapeamento de Ruas e Avenidas da 
Cidade de Flórida   

4.4.90.51.00.00 – Fonte 01504 Obras e Instalações 25.000,00 

      
1200 SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E URBANISMO   
12.001 Divisão de Indústria   

12.001.22.661.0011.1.022 Aquisição de Terreno para Construção de Parque 
Industrial   

4.4.90.61.00.00 – Fonte 01000 Aquisição de Imóveis 30.000,00 
4.4.90.61.00.00 – Fonte 01504 Aquisição de Imóveis 15.000,00 
 Total das Anulações 85.000,00 

 
Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Florida, aos 19 dias do mês 

de junho de 2018. 
 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO 
Prefeita Municipal 

Edifício da Prefeitura Municipal de Florida, aos 

MARCIA CRISTINA DALL’AGO
Prefeita Municipal

ENXOVAL
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Decreto nº 072/2018 

Súmula: Promove o reenquadramento dos 
Servidores Públicos vinculados à 
Administração Pública Direta do Município 
de Ourizona e da outras providencias. 

O Sr. Manoel Rodrigo Amado, Prefeito do 
Município de Ourizona, Estado do Paraná. no 
uso das atribuições que lhes são conferidas por 
Lei e, considerando o contido na Lei Municipal 
nº 947/2018 de 25/05/2018 em consonância com 
a Lei Municipal n° 712/2011 de 15/07/2011 
(Plano de Cargos, Carreiras  e Salários, bem como, 
o Sistema de Evolução Funcional dos Servidores 
Públicos da Administração Direta do Município de 
Ourizona): 

DECRETA 

Art. 1° - Fica, Reenquadrado a partir 1º de julho de 2011, os Servidores Públicos 

Municipais vinculados à Administração Pública Direta do Município de Ourizona, 

a seguir nomeados e reenquadrados nos níveis de formações, novas classes e referencia 

salariais, conforme preceitua a Lei Municipal nº 947/2018 de 25/05/2018 em 

consonância com a Lei Municipal nº 712/2011 de 15/07/2011 (Plano de Cargos, 

Carreiras  e Salários, bem como, o Sistema de Evolução Funcional dos Servidores 

Públicos da Administração Direta do Município de Ourizona), a saber:  

NOME DO SERVIDOR CARGO 

DA
TA

 D
E 

AD
M

IS
ÃO

 

TA
BE

LA
 

VE
N

CI
AM

EN
TO

S 

RE
FE

RE
N

CI
A 

RE
FE

RE
N

CI
A 

FABIO JUNIOR DE OLIVEIRA MARTINS ADVOGADO 07/01/2011 I P 6 

EUNICE VIANA AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 19/08/2011 I ACS 6 

CESAR AUGUSTO MARQUEZONI VIEIRA AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 17/02/2012 I ACS 5 

VANESSA ZANZIN TEIXEIRA AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 02/05/2007 I ACS 10 

DANIELE APARECIDA PRESSE SILVA AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 03/07/2006 I ACS 11 

THAMIRES SOUZA DOS SANTOS POSTIGO AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE 01/06/2014 I ACS 3 

ELIZANGELA SCARABEL AKATSU AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS 10/05/2013 I ACE 4 

ERICA CONEGLIAN AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS 04/04/2014 I ACE 3 

MARIENE SOARES DA SILVA  BASSI ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 12/01/1998 I H 19 

AMARILDO LUIS VIEIRA ASSISTENTE DE RECURSOS HUMANOS 02/02/1981 I M 36 

ARYANNI MAROLDI CHIORATO ASSISTENTE SOCIAL 19/08/2011 I L 6 
 

CINTIA HELENA VALENTE SILVA ASSISTENTE SOCIAL 03/10/2011 I L 6 

CLEVENICE DO CARMO ROSADA ATENDENTE DE CRECHE 02/08/1993 I F 24 

LUCIMAR ROSADA VOLPATO ATENDENTE DE CRECHE 01/06/1993 I F 24 

ROGERIA FERRAREZE JORRA DOS SANTOS ATENDENTE DE CRECHE 31/01/2014 I F 3 

ADRIANA REGINA DEGAN MIRIANI ATENDENTE DE CRECHE 31/01/2014 I F 3 

SOLINEIDE GONÇALVES PEREIRA CALVO ATENDENTE DE CRECHE 01/08/2014 I F 3 

ELIANA DE OLIVEIRA MARQUES ATENDENTE DE CRECHE 04/11/2011 I F 6 

SUELI APARECIDA MULATI DRAGUNSKI ATENDENTE DE CRECHE 01/11/2013 I F 4 

ELIANE VOLPATO RIGUETTO VANÇAN ATENDENTE DE CRECHE 04/05/2012 I F 5 

PATRICIA ALVES REZENDE ATENDENTE DE CRECHE 06/06/2012 I F 5 

LUZIA VITORINO ELVIRA SEVINHAGO ATENDENTE DE CRECHE 04/04/1994 I F 23 

CLEIDE ESTER PINHEIRO ATENDENTE DE CRECHE 31/01/2014 I F 3 

ELIZABETH APARECIDA QUADRELLI CAMILO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 01/03/1990 I G 27 

DULCELENE CORDEIRO DA SILVA AUXILIAR ADMINISTRATIVO 03/10/2011 I G 6 

JAQUELINE MARCHI VOLPATO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 19/08/2011 I G 6 

FRANCIELLI VILA VERDE VOLPATO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 03/10/2011 I G 6 

ANDRÉIA CARLA GUESSO MINELLI AUXILIAR ADMINISTRATIVO 01/06/2014 I G 3 

SUELLEN JOSIANE ROJO  AUXILIAR ADMINISTRATIVO 01/06/2014 I G 3 

ANDRÉA DE FÁTIMA GABRICHE OLIVEIRA AUXILIAR ADMINISTRATIVO 14/03/2014 I G 3 

DIRCILENE APARECIDA DA SILVA VANÇAN AUXILIAR ADMINISTRATIVO 01/04/2014 I G 3 

ROSÂNGELA FEITOSA DA SILVA AUXILIAR DE BIBLIOTECA 09/03/1998 I B 19 

SHIRLEY APARECIDA DIAS RIBEIRO AUXILIAR DE CONSULTORIO DENTARIO 01/06/1993 I B 24 

VERONICA PEREIRA CAMPOS AUXILIAR DE ENFERMAGEM 01/02/2008 I F 9 

ANTONIO MARCOS CARVALHO GUIMARÃES AUXILIAR DE ENFERMAGEM 14/05/2001 I F 16 

ELISENA ISAURA COQUI AUXILIAR DE ENFERMAGEM 14/05/2001 I F 16 

ROSA MEIRE DA SILVA MARTINS AUXILIAR DE ENFERMAGEM 14/05/2001 I F 16 

BENEDITA SCARABELI CALVO AUXILIAR DE ENFERMAGEM 12/01/1998 I F 19 

BENEDITA FERREIRA DE SOUZA AUXILIAR DE ENFERMAGEM 15/01/1998 I F 19 

JOVINA EUFLOSINA DE SOUSA AUXILIAR DE ENFERMAGEM 12/01/1998 I F 19 

MARLENE FERREIRA DE SOUZA AUXILIAR DE ENFERMAGEM 12/01/1998 I F 19 

DANIELA CARUZO CANONICO AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS 01/02/2013 I A 4 

JEAN CARLOS DO CARMO ROSADA AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS 01/02/2013 I A 4 

JOSEMARIO DA SILVA AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS 08/03/2013 I A 4 

CIDIMAR APARECIDO ROMEIRO AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS 19/08/2011 I A 6 

MARCIA ROMERO COZINHEIRA 17/02/2012 I A 5 

VILMA ROSENDO BUIQUES PIACENTE COZINHEIRA 11/05/2012 I A 5 

ROSANGELA BERTOLINE CAVALCANTE COZINHEIRA 08/04/2013 I A 4 

MARIA DAS GRAÇAS SOARES DOS REIS COZINHEIRA 22/04/1995 I A 22 

IONE VIANA DA SILVA CAZADO COZINHEIRA 19/08/2011 I A 6 

VERA RUTH PIORNEDA CRUZ ENFERMEIRA 01/04/2002 I O 15 

TAMARA VIEIRA MARTINS FARMACEUTICO BIOQUIMICO 20/06/2016 I N 1 

JOELSON PRATO SMERDEL FARMACEUTICO BIOQUIMICO 27/02/2007 I N 10 

DAYENE SCARABELI FISIOTERAPEUTA II 01/04/2002 I L 15 

GUSTAVO JOSÉ SAVOLDI FISIOTERAPEUTA II 01/04/2002 I L 15 

FABIANA APARECIDA DEGAN FONOAUDIOLOGA 14/02/2011 I L 6 
 

CLAUDENICE MACIEL DOS SANTOS CRUZ GARI 01/06/1993 I A 24 

EDNA MARIA DA SILVA GUESSO GARI 01/06/1993 I A 24 

SEVERINA ALVES DA SILVA GARI 01/07/2005 I A 12 

MARIA APARECIDA MARTINS HUNGARO GARI 12/01/1998 I A 19 

ANTONIO HORACIO DOS SANTOS GARI 01/02/2006 I A 11 

LEONICE PASCUAL CHURRIA GARI 01/02/2006 I A 11 

JAQUELINE MARQUESETTI DA SILVA GARI 15/04/2013 I A 4 

SOLANGE APARECIDA ROMEIRO LAVADEIRA DE ROUPAS 19/08/2011 I A 6 

EDVALDO APARECIDO GALINDO LAVADOR E LUBRIFICADOR DE 
VEICULOS 19/08/2011 I E 6 

JAIR APARECIDO PAIO MOTORISTA 01/04/2005 I E 12 

JAGSON APARECIDO ROSADA MOTORISTA 12/08/2011 I E 6 

ALEX ANIS MOTORISTA 03/10/2011 I E 6 

VANDERLEI ORTEGA MOTORISTA 04/11/2011 I E 6 

SILVANEI APARECIDO ROMEIRO MOTORISTA 19/08/2011 I E 6 

SAMOEL INACIO DA SILVA MOTORISTA 03/10/2011 I E 6 

SEBASTIÃO BATISTA MOTORISTA 01/11/1989 I E 28 

ADEMIR CIPRIANO MOTORISTA 01/08/2014 I E 3 

VANDERLUIZ DE ALMEIDA MOTORISTA 01/08/1984 I E 33 

JAIR DIRCEU ROSADA MOTORISTA 14/03/1996 I E 21 

JEOVA COMINI MOTORISTA 02/01/2008 I E 9 

ANA PAULA APARECIDA DRAGUNSKI NUTRICIONISTA 20/06/2016 I L 1 

FERNANDA APARECIDA DRAGUNSKI ROSADA NUTRICIONISTA 03/04/2006 I L 11 

ALGILENE MARIA BETINI POZZA COUTINHO ODONTOLOGO 01/04/2002 I O 15 

LEANDRO MARIN DE CAMARGO OPERARIO 02/01/2008 I A 9 

EDER TAVARES DOS ANJOS OPERARIO 02/01/2008 I A 9 

VALDINEI LUCIANO OPERARIO 14/01/2008 I A 9 

DEJAIR ESTOLARIQUE OPERARIO 01/02/2006 I A 11 

DIRCEU ANTONIO DA SILVA PEDREIRO 12/01/1998 I A 19 

PATRICIA HELENA WERNER PSICOLOGO 20/06/2016 I L 1 

DANIELA SABADINI DE CASTILHO PSICOLOGO 01/02/2011 I L 6 

MARIANA MARA CAMILO PSICOLOGO 01/06/2014 I L 3 

SIMONE AZZOLIN DA COSTA PSICOLOGO 03/08/2012 I L 5 

JOÃO BATISTA DA CRUZ SERVENTE DE PEDREIRO 01/06/1993 I A 24 

AYRTON JARBAS LOPES RIBEIRO SERVENTE DE PEDREIRO 01/03/1996 I A 21 

EMERSON NEWTON PEREIRA SCHIESSL SERVENTE DE PEDREIRO 12/01/1998 I A 19 

NEUSA APARECIDA FERREIRA  TELEFONISTA 05/05/1987 I A 30 

JANIR VICENTE BUIQUES TELEFONISTA 01/06/1989 I A 28 

ADALTON DA CRUZ ROCHA TRATORISTA 19/08/2011 I E 6 

ELIAS RODRIGUES VIGIA 13/09/2013 I A 4 

CIRENE FARAIM DA SILVA ZELADORA 03/02/2012 I A 5 

EDIVANIA APARECIDA GARDELIN MASQUEARI ZELADORA 03/02/2012 I A 5 

DYEIME MORAES PAZ LIPORI ZELADORA 04/05/2012 I A 5 

KÁTIA DE FARIAS SANTOS  ZELADORA  03/02/2012 I A 5 

EDIVALDA EUGENIO CABRAL ZELADORA 30/04/2001 I A 16 

ANGELINA ELVIRA DA SILVA ZELADORA 19/07/2013 I A 4 
 

SILVANA APARECIDA ROMEIRO TAVARES ZELADORA 02/08/2013 I A 4 

FERNANDA DA SILVA DE SOUZA ZELADORA 01/02/2013 I A 4 

MARIA LAURITI PRESSE ZELADORA 08/04/2013 I A 4 

MIRIAN DE SOUZA RODRIGUES DE CARVALHO ZELADORA 03/05/2013 I A 4 

CLARINDA CANONICO CAVICHIO ZELADORA 01/03/1988 I A 29 

VANESSA LUCENA PEREIRA ZELADORA 07/11/2014 I A 3 

LUCIMAR FATIMA CALVO ZELADORA 01/06/1993 I A 24 

GIZELDA APARECIDA MARQUEZONI ZELADORA 01/06/1993 I A 24 

JULIANA APARECIDA CAVALCANTE ZELADORA 19/08/2011 I A 6 

VANESSA RIBEIRO OMENA ZELADORA 19/08/2011 I A 6 

DENISE DULCE DONASSAN ZELADORA 02/05/1991 I A 26 

MARIA GORETE CIPRIANO ROMEIRO ZELADORA 09/03/1998 I A 19 

ILDACIR BALLER OMENA ZELADORA 02/02/1998 I A 19 

SONIA CLEMENTE DA SILVA ZELADORA 01/06/2015 I A 2 

LUCIANA CASAGRANDE MACHADO ZELADORA 02/03/2015 I A 2 

ROSINES FLORENTINO DA SILVA ANIS ZELADORA 02/04/2015 I A 2 

LUCIA DA SILVA FARIA ZELADORA 18/05/2015 I A 2 

JOANA MARTINS DE OLIVEIRA ZELADORA 01/06/2006 I A 11 

SUZANA BARRACA ZAMARQUE ZELADORA 02/05/2006 I A 11 

Art. 2º - O Reenquadramento do Servidor Publico Municipal de Ourizona, tem com 

base tempo de efetivo exercício no cargo, prestado ao Poder Executivo, até 31 

de dezembro de 2017. 

Parágrafo único - O tempo de efetivo exercício será contado de acordo com o disposto 

no inciso II, art. 37 da CF/88, utilizando apenas os anos inteiro para aplicação 

deste reenquadramento nas tabelas de vencimentos do Anexo III da lei 

Municipal nº 712/2011, de 15/07/2011 (Plano de Cargos, Carreiras  e 

Salários, bem como, o Sistema de Evolução Funcional dos Servidores 

Públicos da Administração Direta do Município de Ourizona). 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 Edifício da Prefeitura Municipal de Ourizona, aos 19 de Junho de 2018. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

Prefeitura Municipal de Ourizona, aos 19 de Ju

MANOEL RODRIGO AMADO
PREFEITO MUNICIPAL
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LEI Nº 953, DE 19 DE JUNHO DE 2018. 
 
Concede majoração aos valores dos 
vencimentos dos professores 
integrantes do quadro de provimento 
efetivo do Poder Executivo Municipal 
e aos proventos dos aposentados e 
pensionistas, e dá outras 
providências. 
 

A Câmara Municipal de Vereadores de Ourizona, Estado 
doParaná, APROVOU e, eu Manoel Rodrigo Amado, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1 - Fica autorizado a concessão de majoração aos valores dos 

vencimentos dos professores integrantes do quadro de provimento efetivo do 
Poder Executivo Municipal, na ordem de 2,07% (dois virgula zero sete por 
cento). 
 

Parágrafo primeiro: Nenhum servidor municipal perceberá 
vencimento inferior a 01 (um) salário mínimo estabelecido pela União 
Federal. 
 

Art. 2 - A majoração que diz respeito o artigo anterior será estendida 
aos servidores aposentados e pensionistas do Poder Executivo Municipal. 
 

Parágrafo único: Nenhum servidor aposentado ou pensionista 
perceberá proventos inferiores ao salário mínimo estabelecido pela União 
Federal. 
 

Art. 3 -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação; 
Art. 4. Revogam-se as disposições em contrário. 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, ESTADO DO 
PARANÁ, 19 DE JUNHO DE 2018. 
 
 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal 

 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, ESTADO DO 
DE 2018.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE

Exercício:  2018

** Elotech **
19/06/2018

Pág. 1/2Estado do Paraná                CNPJ 76.970.359/0001-53

Decreto  nº 47/2018 de 18/06/2018

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1009/2017 de 
22/11/2017.

Suplementação

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

09.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

09.001.15.452.0007.2.055. CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 5.000,00 349 - 3.3.90.36.00.00 01000

Total Suplementação:  5.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, 
servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
Redução

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

09.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

09.001.15.452.0007.2.055. CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 5.000,00 352 - 3.3.90.39.00.00 01000

Total Redução:  5.000,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE

Exercício:  2018

** Elotech **
19/06/2018

Pág. 2/2Estado do Paraná                CNPJ 76.970.359/0001-53

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de ITAGUAJÉ , Estado do Paraná,
em  18 de junho de 2018.

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

 

  LEI Nº282/2018 DE 19 DE JUNHO DE 2018 
 

SÚMULA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a acrescentar 
ao Anexo Análise e Descrição dos Cargos Públicos do Pessoal Estatutário 
da Lei nº 002/2001 de 19/02/2001 que institui o Plano de Cargos, Carreira e 
Vencimentos, atribuições no Cargo Efetivo de Fiscal de Tributos - do Grupo 
Ocupacional Semiprofissional e dá outras providências, 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO 

PARANÁ – APROVOU E EU, ADEMIR MULON, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO 
A SEGUINTE LEI. 

 
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 

acrescentar ao Anexo Análise e Descrição dos Cargos Públicos do Pessoal Estatutário, 
da Lei nº 002/2001 de 19/02/2001 que institui o Plano de Cargos, Carreira e 
Vencimentos, atribuições na Descrição Detalhada do Cargo Efetivo de Fiscal de Tributos 
- do Grupo Ocupacional Semiprofissional que recebe acréscimo das seguintes 
atribuições: 

[...] 
- Desenvolver a Política Tributária do Município nas suas atividades de 

lançamento, arrecadação e fiscalização de tributos e renda; 
- Administrar o Cadastro de Contribuintes, mantendo as informações 

sempre atualizadas; 
- Promover ações com vistas à minimização de evasão de receitas do 

Município. 
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 
 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE DE 

CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, EM 19 DE JUNHO DE 2018. 
 
 
 
      Ademir Mulon 
      - PREFEITO MUNICIPAL - 
 
 
 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de 

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 024/2018 

  
O Municipio De Santa Inês, através do seu Pregoeiro, torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará no dia 03 de Julho de 2018, às 14h30min no endereço, Rua 
Governador Munhoz da Rocha, 215, a reunião de recebimento e abertura das documentações 
e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação Nº 024/2018, na modalidade 
Pregão Presencial. 
 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra ditado. 
 
Objeto da Licitação: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEIO FIO PARA MANUTENÇÃO 
EM RUAS DO PERIMETRO URBANO NO MUNICÍPIO DE SANTA INÊS PR. 
 
Santa Inês, 19  de  Junho de 2.018. 
 
 

JOÃO CANDIDO CARVALHO 
PREGOEIRO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 023/2018 

  
O Municipio De Santa Inês, através do seu Pregoeiro, torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará no dia 03 de Julho de 2018, às 09h30min no endereço, Rua 
Governador Munhoz da Rocha, 215, a reunião de recebimento e abertura das documentações 
e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação Nº 023/2018, na modalidade 
Pregão Presencial. 
 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra ditado. 
 
Objeto da Licitação: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ÓCULOS (ARMAÇÃO E LENTES) 
PARA DISTRIBUIÇÃO PARA FAMILIAS CARENTES NO MUNICÍPIO DE SANTA 
INÊS PR 
 
Santa Inês, 19  de  Junho de 2.018. 
 
 

JOÃO CANDIDO CARVALHO 
PREGOEIRO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEIO FIO PARA MANUTENÇÃO 
EM RUAS DO PERIMETRO URBANO NO MUNICÍPIO DE SANTA INÊS PR.

de 2.018.

JOÃO CANDIDO CARVALHO
PREGOEIRO

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ÓCULOS (ARMAÇÃO E LENTES) 
PARA DISTRIBUIÇÃO PARA FAMILIAS CARENTES NO MUNICÍPIO DE SANTA 

de 2.018.

JOÃO CANDIDO CARVALHO
PREGOEIRO
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Decreto nº 067/2018 
 
DATA: 19 de junho de 2018. 
 
SÚMULA: Abre no corrente exercício, CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, 

para reprogramação de recursos do Departamento de Obras, Viação e Serviços Urbanos do Município 
de Inajá - PR e, dá outras providências. 

 
CLEBER GERALDO DA SILVA, Prefeito Municipal de Inajá, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais e amparado pela Lei Municipal nº 1.027/18 de 19 de junho de 2018; 
 
D E C R E T A 

 
Artigo 1º - Abre no corrente exercício, Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 145.966,49 
(cento quarenta cinco mil, novecentos sessenta seis reais e quarenta nove centavos), destinado a 
atender as seguintes dotações orçamentárias: 
 
07.004.15.452.0006.2.704 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 
3.3.90.30 Material de Consumo R$ 20.936,88 
Fonte 512 CIDE (Lei 10866/04, Art 1B) 
 
07.004.15.452.0006.2.704 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 
3.3.90.30 Material de Consumo R$ 125.029,61 
Fonte 504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciária  

 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Especial de que trata o Artigo 
1º do presente Decreto, será utilizado o Superávit Financeiro (art. 43, § 1º, Inciso I, Lei 4320/64) 
apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior: 
 
Fonte 512 CIDE (Lei 10866/04, Art 1B) R$ 20.936,88 
Fonte 504 Outros Royalties Compensações Financeiras Patrimoniais Não Previd.  R$ 125.029,61 
Total R$ 145.966,49 

 
Artigo 3º - Inclui a Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.001/2017, que Dispõem sobre o Plano 
Plurianual para quadriênio 2018-2021 e dá outras providências, com a seguinte redação: 
 
Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias 
 
Programa / Órgão / 

Unidade 

 
Discriminação 

 
Valor  
R$ 

006 / 07 / 004 2.704 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 145.966,49 
 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 
Código do Programa Projeto/Atividade - Ação Metas  

R$ 
0006 2.704 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 145.966,49 

 
Artigo 4º - Inclui a Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.002/17, que Dispõem sobre as 
Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2018 e dá outras providências, com a seguinte 
descrição: 
 

 
Ações 

Produtos 
(Un Medida) 

Metas  
Recurso Física Financeira 

2.704 Manutenção da Divisão de 
Serviços Urbanos 

Manutenção de 
Atividade 

 
01 

20.936,88 
125.029,61 

512 
504 

 
Artigo 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 19 DE JUNHO DE 
2018. 

 
Cleber Geraldo da Silva 

Prefeito Municipal 

Decreto nº 068/2018 
 
DATA: 19 de junho de 2018. 
 
SÚMULA: Abre no corrente exercício, CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, 

para reprogramação de recursos do Departamento de Educação, Cultura e Esportes do Município de 
Inajá - PR e, dá outras providências. 

 
CLEBER GERALDO DA SILVA, Prefeito Municipal de Inajá, Estado do Paraná, 

no uso de suas atribuições legais e amparado pela Lei Municipal nº 1.028/18 de 19 de junho de 2018; 
 

D E C R E T A 
 

Artigo 1º - Abre no corrente exercício, Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 351.754,93 
(trezentos cinqüenta um mil, setecentos cinqüenta quatro reais e noventa três centavos), 
destinado a atender as seguintes dotações orçamentárias: 
 
10.002.12.361.0010.2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 78.682,35 
3.1.91.13 Obrigações Patronais R$ 12.802,35 
Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 
 
10.002.12.361.0010.2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 88.128,71 
3.1.91.13 Obrigações Patronais R$ 14.129,30 
Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à Educação 
 
10.003.12.361.0010.2.105 Manutenção do Transporte Escolar 
3.3.90.30 Material de Consumo R$ 47.197,65 
Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 
 
10.003.12.361.0010.2.105 Manutenção do Transporte Escolar 
3.3.90.30 Material de Consumo R$ 49.870,70 
Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à Educação 
 
10.002.12.361.0010.2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
3.3.90.30 Material de Consumo  R$ 30.943,87 
4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente R$ 30.000,00 
Fonte 107 - Salário Educação 

 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Especial de que trata o Artigo 
1º do presente Decreto, será utilizado o Superávit Financeiro (art. 43, § 1º, Inciso I, Lei 4320/64) 
apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior: 
 
Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais R$ 138.682,35 
Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à Educação  R$ 152.128,71 
Fonte 107 - Salário Educação R$ 60.943,87 
Total R$ 351.754,93 

 
Artigo 3º - Inclui a Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.001/2017, que Dispõem sobre o Plano 
Plurianual para quadriênio 2018-2021 e dá outras providências, com a seguinte redação: 
 
Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias 
 
Programa / Órgão / 

Unidade 

 
Discriminação 

 
Valor  
R$ 

0010 / 10 / 002 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 

 
91.484,70 

0010 / 10 / 003 2.105 Manutenção do Transporte Escolar 
Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 

 
47.197,65 

0010 / 10 / 002 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental  
Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à 
Educação 

 
102.258,01 

0010 / 10 / 003 2.105 Manutenção do Transporte Escolar 
Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à 
Educação 

 
49.870,70 

0010 / 10 / 002 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
Fonte 107 – Salário Eduicação 

 
60.943,87 

 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 
Código do Programa Projeto/Atividade - Ação Metas  

R$ 
0010 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 

Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 
 

91.484,70 
0010 2.105 Manutenção do Transporte Escolar 

Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 
 

47.197,65 
0010 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 

Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à 
Educação 

 
102.258,01 

0010 2.105 Manutenção do Transporte Escolar 
Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à 
Educação 

 
49.870,70 

0010 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
Fonte 107 – Salário Educação 

 
60.943,87 

 
Artigo 4º - Inclui a Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.002/17, que Dispõem sobre as 
Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2018 e dá outras providências, com a seguinte 
descrição: 
 

 
Ações 

Produtos 
(Un Medida) 

Metas  
Recurso Física Financeira 

2.103 Manutenção da Rede de Ensino 
Fundamental 
 

Manutenção 
Atividade 

 
01 

91.484,70 
102.258,01 
60.943,87 

103 
104 
107 

2.105 Manutenção do Transporte 
Escolar 

Manutenção 
Atividade 

01 47.197,65 
49.870,70 

103 
104 

 
Artigo 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 19 DE JUNHO DE 
2018. 

 
Cleber Geraldo da Silva 

Prefeito Municipal 

0010 / 10 / 003 2.105 Manutenção do Transporte Escolar 
Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à 
Educação 

 
49.870,70 

0010 / 10 / 002 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
Fonte 107 – Salário Eduicação 

 
60.943,87 

 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 
Código do Programa Projeto/Atividade - Ação Metas  

R$ 
0010 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 

Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 
 

91.484,70 
0010 2.105 Manutenção do Transporte Escolar 

Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 
 

47.197,65 
0010 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 

Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à 
Educação 

 
102.258,01 

0010 2.105 Manutenção do Transporte Escolar 
Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à 
Educação 

 
49.870,70 

0010 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
Fonte 107 – Salário Educação 

 
60.943,87 

 
Artigo 4º - Inclui a Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.002/17, que Dispõem sobre as 
Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2018 e dá outras providências, com a seguinte 
descrição: 
 

 
Ações 

Produtos 
(Un Medida) 

Metas  
Recurso Física Financeira 

2.103 Manutenção da Rede de Ensino 
Fundamental 
 

Manutenção 
Atividade 

 
01 

91.484,70 
102.258,01 
60.943,87 

103 
104 
107 

2.105 Manutenção do Transporte 
Escolar 

Manutenção 
Atividade 

01 47.197,65 
49.870,70 

103 
104 

 
Artigo 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 19 DE JUNHO DE 
2018. 

 
Cleber Geraldo da Silva 

Prefeito Municipal 

Lei nº 1.027/2018 
 
DATA: 19 de junho de 2018. 
 
SÚMULA: Autoriza a abrir no corrente exercício, CRÉDITO ADICIONAL 

ESPECIAL, para reprogramação de recursos do Departamento de Obras, Viação e Serviços Urbanos 
do Município de Inajá - PR e, dá outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 

CLEBER GERALDO DA SILVA, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI 
 

Artigo 1º - Autoriza a abrir no corrente exercício, Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 
145.966,49 (cento quarenta cinco mil, novecentos sessenta seis reais e quarenta nove 
centavos), destinado a atender as seguintes dotações orçamentárias: 
 
07.004.15.452.0006.2.704 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 
3.3.90.30 Material de Consumo R$ 20.936,88 
Fonte 512 CIDE (Lei 10866/04, Art 1B) 
 
07.004.15.452.0006.2.704 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 
3.3.90.30 Material de Consumo R$ 125.029,61 
Fonte 504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciária  

 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Especial de que trata o Artigo 
1º da presente Lei, será utilizado o Superávit Financeiro (art. 43, § 1º, Inciso I, Lei 4320/64) 
apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior: 
 
Fonte 512 CIDE (Lei 10866/04, Art 1B) R$ 20.936,88 
Fonte 504 Outros Royalties Compensações Financeiras Patrimoniais Não Previd.  R$ 125.029,61 
Total R$ 145.966,49 

 
Artigo 3º Fica autorizado a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.001/2017, que Dispõem 
sobre o Plano Plurianual para quadriênio 2018-2021 e dá outras providências, com a seguinte 
redação: 
 
Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias 
 
Programa / Órgão / 

Unidade 

 
Discriminação 

 
Valor  
R$ 

006 / 07 / 004 2.704 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 145.966,49 
 
 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 
Código do Programa Projeto/Atividade - Ação Metas  

R$ 
0006 2.704 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos 145.966,49 

 
Artigo 4º - Fica autorizado a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.002/17, que Dispõem 
sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2018 e dá outras providências, com a 
seguinte descrição: 
 

 
Ações 

Produtos 
(Un Medida) 

Metas  
Recurso Física Financeira 

2.704 Manutenção da Divisão de 
Serviços Urbanos 

Manutenção de 
Atividade 

 
01 

20.936,88 
125.029,61 

512 
504 

 
Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 19 DE JUNHO DE 
2018. 

Cleber Geraldo da Silva 
Prefeito Municipal 

Lei nº 1.028/2018 
 
DATA: 19 de junho de 2018. 
 
SÚMULA: Autoriza a abrir no corrente exercício, CRÉDITO ADICIONAL 

ESPECIAL, para reprogramação de recursos do Departamento de Educação, Cultura e Esportes do 
Município de Inajá - PR e, dá outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 

CLEBER GERALDO DA SILVA, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI 
 

Artigo 1º - Autoriza a abrir no corrente exercício, Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 
351.754,93 (trezentos cinqüenta um mil, setecentos cinqüenta quatro reais e noventa três 
centavos), destinado a atender as seguintes dotações orçamentárias: 
 
10.002.12.361.0010.2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 78.682,35 
3.1.91.13 Obrigações Patronais R$ 12.802,35 
Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 
 
10.002.12.361.0010.2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 88.128,71 
3.1.91.13 Obrigações Patronais R$ 14.129,30 
Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à Educação 
 
10.003.12.361.0010.2.105 Manutenção do Transporte Escolar 
3.3.90.30 Material de Consumo R$ 47.197,65 
Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 
 
10.003.12.361.0010.2.105 Manutenção do Transporte Escolar 
3.3.90.30 Material de Consumo R$ 49.870,70 
Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à Educação 
 
10.002.12.361.0010.2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
3.3.90.30 Material de Consumo  R$ 30.943,87 
4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente R$ 30.000,00 
Fonte 107 - Salário Educação 

 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Especial de que trata o Artigo 
1º da presente Lei, será utilizado o Superávit Financeiro (art. 43, § 1º, Inciso I, Lei 4320/64) 
apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior: 
 
Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais R$ 138.682,35 
Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à Educação  R$ 152.128,71 
Fonte 107 - Salário Educação R$ 60.943,87 
Total R$ 351.754,93 

 
Artigo 3º Fica autorizado a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.001/2017, que Dispõem 
sobre o Plano Plurianual para quadriênio 2018-2021 e dá outras providências, com a seguinte 
redação: 
 
Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias 
 
Programa / Órgão / 

Unidade 

 
Discriminação 

 
Valor  
R$ 

0010 / 10 / 002 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 

 
91.484,70 

0010 / 10 / 003 2.105 Manutenção do Transporte Escolar 
Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 

 
47.197,65 

0010 / 10 / 002 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental  
Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à 
Educação 

 
102.258,01 

0010 / 10 / 003 2.105 Manutenção do Transporte Escolar  

Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à 
Educação 

49.870,70 

0010 / 10 / 002 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
Fonte 107 – Salário Eduicação 

 
60.943,87 

 
 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 
Código do Programa Projeto/Atividade - Ação Metas  

R$ 
0010 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 

Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 
 

91.484,70 
0010 2.105 Manutenção do Transporte Escolar 

Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 
 

47.197,65 
0010 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 

Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à 
Educação 

 
102.258,01 

0010 2.105 Manutenção do Transporte Escolar 
Fonte 104 - 25% Sobre Demais Impostos Vinculados à 
Educação 

 
49.870,70 

0010 2.103 Manutenção da Rede de Ensino Fundamental 
Fonte 107 – Salário Educação 

 
60.943,87 

 
Artigo 4º - Fica autorizado a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.002/17, que Dispõem 
sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2018 e dá outras providências, com a 
seguinte descrição: 
 

 
Ações 

Produtos 
(Un Medida) 

Metas  
Recurso Física Financeira 

2.103 Manutenção da Rede de Ensino 
Fundamental 
 

Manutenção 
Atividade 

 
01 

91.484,70 
102.258,01 
60.943,87 

103 
104 
107 

2.105 Manutenção do Transporte 
Escolar 

Manutenção 
Atividade 

01 47.197,65 
49.870,70 

103 
104 

 
Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 19 DE JUNHO DE 
2018. 

 
Cleber Geraldo da Silva 

Prefeito Municipal 

 
TERMO DE POSSE 

 
   Aos  dezoito (18) dias do mês de Junho de 2018, compareceu na 
Divisão de Pessoal desta Prefeitura Municipal, a Srta. BRUNA RICOLDO AVEIRO, 
portadora da Cédula de Identidade n.º 12.392.046-5 SESP/PR, residente e domiciliado 
nesta cidade de São Jorge do Ivaí, deste Estado, nomeada através do Decreto 
Municipal n.º 068/2018, de 15/06/2018, para exercer as funções do Cargo de 
ASSISTENTE DE SAÚDE – 35 horas, constante do Quadro de Pessoal Efetivo do 
Município de São Jorge do Ivaí, em virtude de sua aprovação no Concurso Público de 
que diz respeito o Edital de Concurso n.º 001/2017, de 15/12/2017. Após haver 
prestado o compromisso de bem e fielmente cumprir as Constituições da União, do 
Estado e da Lei Orgânica do Município de São Jorge do Ivaí, bem como as Leis e 
Regulamentos, não medindo esforços para o bem do Município e do Regime de 
Trabalho, foi-lhe dado posse pelo Excelentíssimo Sr. ANDRÉ LUÍS BOVO, Prefeito 
Municipal, que, para constar, lavrou-se o presente termo. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, ao 18 dia do mês de Junho de 2018. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 

BRUNA RICOLDO AVEIRO  
Empossado 

 
 
 
 
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 025/2018 

  
O Municipio De Santa Inês, através do seu Pregoeiro, torna Público para conhecimento dos 
interessados, que realizará no dia 04 de Julho de 2018, às 09h30min no endereço, Rua 
Governador Munhoz da Rocha, 215, a reunião de recebimento e abertura das documentações 
e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação Nº 025/2018, na modalidade 
Pregão Presencial. 
 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra ditado. 
 
Objeto da Licitação: 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE CÂMERAS DE 
MONITORAMENTO E EQUIPAMENTO PARA ARMAZENAMENTO DE 
IMAGENS COM INSTALAÇÃO INCLUSA, COM INTUITO DE PROPICIAR  
MAIOR SEGURANÇA EM PRÉDIOS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 
INÊS. 
 
Santa Inês,  18  de  junho de 2.018. 
 
 

JOÃO CANDIDO CARVALHO 
PREGOEIRO 

GURANÇA EM PRÉDIOS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE SANTA 

de 2.018.

JOÃO CANDIDO CARVALHO
PREGOEIRO

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 

     
PORTARIA Nº 038/2018 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

 
R E S O L V E: 

 
Conceder ao Servidor Público Municipal: SERGIO 

PELISSER, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de GARI, desta municipalidade, 
LICENÇA - PRÊMIO, referente o período aquisitivo de 2013 a 2018, conforme determina 
o Artigo 124, da Lei Municipal nº 896/2001, sendo período fruitivo de 18 de junho de 
2018 a 15 de setembro de 2018, sendo o retorno à suas atividades laborativas a partir de 
16 de setembro de 2018. 

Paço Municipal " Osvaldo da Silva ", aos 15  dias do 
mês de junho de dois Mil e dezoito. 

 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON  
Prefeito Municipal 

 
 

ROSELI AP. LEITE MOLINA 
Departamento de pessoal  
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 O Prefeito de Flo-
res ta ,  Ademir  Luiz  Ma-
ciel (Dê) recebeu na tarde 
desta sexta-feira (8), três 
novos veículos que serão 
des t inados  à  Sec re t a r i a 
de Saúde. A cerimônia de 
entrega aconteceu na Casa 
da Cultura e contou com a 
presença de várias autori-
dades.
 Os  ve ículos  Dois 
volkswagen Gol e um Voya-
ge foram destinados para o 
município através do Secre-
tário de Saúde do Estado do 
Paraná Michele Caputo Neto, 
que veio pessoalmente para 

Floresta recebe 3 novos carros para atender a saúde
a entrega. Na ocasião esta-
vam presentes, vereadores, 
secretários, o presidente 
da câmara de vereadores 
Cido Pedreiro e a Diretora 
do Departamento da Saúde 
Silvanir Sandrigo, juntos 
receberam as chaves dos 
carros e agradeceram por 
essa grande contribuição ao 
município.
  Para o Prefeito Dê, 
os  veículos  foram uma 
grande conquista para a 
saúde, pois qualificam ain-
da mais o atendimento no 
dia a dia para os munícipes. 
“Teremos mais agilidade no 

trabalho já desenvolvido 
pela secretaria e estamos 
sempre buscando mais re-

cursos e melhorias para a 
saúde do nosso município, 
tanto do Governo Estadual, 

quanto do Federal, por isso 
agradeço ao Michele pela 
atenção e POR cumprir 

com seu compromisso com a 
Saúde”. Afirmou o prefeito! 
Fonte: Assessoria da Prefeitura

Em SANTA Inês, uma bela família 
celebra 100 anos do grande patriarca

 Qualquer pessoa que 
se dirigisse à casa do  “Seu 
Nego” como é tratado ma 
comunidade de Santa Inês, o 
centenário Francisco Ferreira 
Lima, no dia 13 de junho, 
quarta-feira, iria notar a fe-
licidade que imperava desde 
as primeiras horas da manhã, 
até a noite, quando soprou as 
velhinhas do bolo, com seus 
fi lhos, noras, netos e bisne-
tos, além de muitos amigos, 
que festejavam os 100 anos 
de vida daquele senhor muito 
lúcido, com os cabelos bran-
cos, mas que tinha para cada 
um, palavras de otimismo, 
felicidade e paz.
 Um comandante que 
consegue unir toda família ao 
redor de si, dividindo cuida-
dos, sem distinção. Somando 
solidariedade com todos os 
que compõem o seu lar, sem 
eximir-se das responsabili-
dades, desfazendo diferenças 
e atendendo os anseios de 
todos, sempre atencioso, não 
permitindo que o tédio tomasse 
conta do ambiente, respeitando 
a individualidade de cada um.
 Ele que nasceu na 
cidade de Ipubi, no Estado de 
Pernambuco, onde trabalhou 
até os 22 anos de idade, plan-
tando milho, feijão e mamona, 
mas não tinha esperança de 
ter uma vida melhor fi nancei-
ramente. Saiu do nordeste no 
ano de 1940 para vir tentar a 
sorte na cidade de Santa Inês, 
produzir algodão e produtos de 
subsistência. 
 Os familiares presen-
tes na festa dos 100 anos, tive-
ram palavras de carinho para 
o grande chefe e uma de suas 
fi lhas “Nezinha” perguntou-lhe 
se estava feliz com todos ao 
seu redor, ao que ele respondeu 
prontamente, que a única coisa 
que sentia falta era da compa-
nheira Raimunda que já não 
está mais entre eles.
 Uma de suas netas, 
Juliana perguntou se ele se 
recordava das pessoas que vie-
ram com ele quando veio para 
o Paraná, ao que ele responde 
apenas a esposa e completou 
dizendo que retornou por duas 
vezes à terra natal, e que em 
uma dessas vezes viajou com 
“cento e quatro contos” (que 
correspondia a 104 mil cruzei-
ros, moeda da época) e retor-
nou com apenas 100 cruzeiros. 
Novamente juntou dinheiro e 

comprou 5 alqueires de terra 
e foi com este pedaço de chão 
que criou os fi lhos.
 O fi lho Vicente lem-
bra que todos trabalhavam 
desde pequenos, mas que 
nunca passaram necessidades, 
apesar de a cidade não dispor 
de médicos, e quase nada ha-
via, apenas uma venda onde 
compravam mantimentos.
Seu Nego, ainda demons-
trando lembrar-se de muitas 
coisas diz que foi convidado 
por três vezes a ser candidato 
a Vice-Prefeito do municí-
pio, mas que nunca se sentiu 
atraído.
 O fi lho João pergunta 
como chegar ao centenário. 
“Seu Nego”, apelido do jo-
vem senhor Francisco deixa 
o coração falar emocionado
- Seja sempre feito o que 
Deus quer e eu gosto muito 
dos meus fi lhos e da minha fa-
mília, que são tudo para mim. 
Em coro, todos os presentes 
respondem:
- DEUS QUER!
Uma figura ímpar, a nora 

Conceição registra que quan-
do conheceu o sogro, o achou 
muito bravo, mas que o con-
vívio com ele, aprendeu a 
admirá-lo, ele que sempre é 
positivo e sincero, podendo-
se observar pela forma correta 
de seus fi lhos e que hoje o tem 
como pai também.
 Bem humorado o 
centenário Seu Nego brincan-
do completa:
- Conceição é linda, mas está 
velha! Arrancando risadas 
dos familiares.
 A neta Josiane mui-
to emocionada, se dirige ao 
avô falando do orgulho de 
ser sua neta e que quando 
ela olha para ele diz querer 
poder viver igual ele viveu, 
seguindo seus passos e tendo 
a tranqüilidade que ele tem.
 Assim foi a grande 
festa daquela família, onde o 
riso fácil não impede que cada 
um tenha a sua responsabili-
dade em proteger e conceder 
carinho e cuidado ao grande 
mestre Francisco que tanto 
merece o respeito de todos.

 Quem o vê pelas 
ruas de Nova Esperança ou 
em seu local de trabalho, 
claro que o admira, pela 
facilidade que tem em ser 
cordial e atencioso com 
todos que encontra. Porém 
o que poucos sabem é da 
capacidade de transmitir a 
palavra de Deus e o conhe-
cimento que tem com segu-
rança em defender o que é 
justo aos ensinamentos no 
grande livro dos livros, a Bí-
blia Sagrada. Conhecimento 
baseado em sua formação 
em Teologia pela Faculdade 
de Educação Teológica de 
Lorena (SP), com formação 
também em Juiz de Paz e 
Conciliador.
 Ainda um jovem 
senhor, há 23 anos reside 
e trabalha em Nova Es-
perança, Claudinei Apa-
recido Elpidio é Pastor 
da Igreja Assembléia de 
Deus e proprietário do 
Restaurante Elpidio na 
Avenida 14 de Dezembro, 
1168. Casado com a tam-
bém natural de São Jorge 
do Ivaí  Neire Augusta 
Croisfelt, com quem tem 
2 filhos: Carlos Eduardo 
e Geovana.
 No seu vai e vem 
à  São Jorge do Ivaí,  onde 
residem familiares do casal, 
o Pastor Elpídio se deu por 
ocasião de um convite que 
teve para ministrar como 
pregador em um culto na 
Igreja Presbiteriana Con-
servadora, com o tema “Eu 
e minha casa serviremos 
ao Senhor” (Js 24:15).  Ele 
abordou a necessidade de  se 
ter respeito e consideração 
pelos líderes religiosos, que 
são os grandes responsáveis 
pelo crescimento da família 
e pela união da comunidade 

A felicidade de um filho que retorna 
à terra natal com palavras eternas

com Deus. A sociedade ne-
cessita valorizar  seus líderes 
para fazê-los sentirem-se 
fortes.
 O grande agradeci-
mento e felicidade que o jo-
vem Pastor Elpídio demonstra 
claramente, aconteceu por ter 
sido reconhecido em sua pró-
pria terra, onde além de mui-
tos pastores também estavam 
presentes suas professoras 
e muitos amigos desde sua 
infância e o reconhecimento 
de todas estas pessoas o dei-
xaram emocionado e recom-
pensado em levar a Palavra de 
Deus na Igreja da comunidade 
sãojorgense. Em sua pregação 
pela primeira vez em São 
Jorge do Ivaí, estavam: Os 
Pastores Roberto Alvino da 
Igreja Assembléia de Deus; 
Marcionilio Alves Sobrinho 
da Igreja Presbiteriana Re-
novada;  Marcelo da Igreja 
Presbiteriana Conservadora;  
Claudio da Igreja Assembléia 
de Deus Carapicuiba; a Pas-
tora Maria Aranda da Igreja 
Batista Renovada; Padre Ota-
cílio e os Diáconos Clarindo, 
Francisco e Neno, todos da 
Igreja Católica e os verea-

dores David Renan,Edilson 
Pavoni e Luiz Gustavo. 
 O que isso provocou, 
segundo ele, é a sensação de 
união de todos, sentimento 
que o motivou a encerrar 
sua pregação convidando os 
irmãos presentes a se abraça-
rem uns aos outros, mas que 
cada um procurasse abraçar 
pessoas de outras comuni-
dades religiosas integrando 
assim todos por um ideal: 
“Servir o Senhor num tema 
propício:  EU E MINHA 
CASA SERVIREMOS AO 
SENHOR”.  Pastor Elpídio 
ainda  declarou à reportagem: 
“Os profetas desta última 
dispensação ensinaram que 
todo jovem digno e capaz, 
deve cumprir uma missão de 
tempo integral comprome-
tendo-se em suas missões in-
ternacionais a mais  recente,  
realizada no Paraguai e com 
programação à outros países 
ainda este ano. 
 Nestas missões, El-
pídio relata o quão existe 
pessoas necessitadas, espe-
cialmente crianças na África, 
onde a fome ainda é a princi-
pal causa de morte e não fosse 
outros países compartilharem 
um pouco, com certeza este 
problema seria ainda maior. 
Embora ele afi rme que não 
é somente naquele continen-
te que a fome é problema, 
também no Brasil, que é um 
dos maiores produtores agrí-
colas do mundo, por incrível 
que possa parecer ainda há 
crianças padecendo de fome, 
não somente nos Estados do 
norte e nordeste, mas também 
outros estados, e infelizmente 
o  Paraná ainda convive com 
essa necessidade
 No entanto ele, está 
fazendo a sua parte e agra-
dece a colaboração da sua 
comunidade que é sensível 
e sempre está junto em suas 
campanhas.
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LEI Nº 952/2018 
 
SÚMULA: Dispõe sobre as diretrizes do Município de 
Ourizona para a elaboração da lei orçamentária de 2019 e dá 
outras providências. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE OURIZONA, ESTADO DO 
PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, 
SANCIONO A SEGUINTE L E I : 

 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
  Art. 1º - Observando o disposto no artigo 165, § 2º, da Constituição Federal, na 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e da Lei Orgânica do Município de 
Ourizona, as diretrizes gerais para a elaboração e a execução orçamentárias referentes ao 
exercício financeiro de 2019, compreendendo: 
I) as prioridades da Administração Pública Municipal; 
II) a organização e  a estrutura dos orçamentos de acordo com  a  Lei Federal nº 4.320, de 

17 de março de 1964, e normas reguladoras posteriores. 
III) as diretrizes gerais para a elaboração e a execução dos orçamentos do Município e 

suas alterações; 
IV) as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos  sociais; 
V) as disposições sobre alterações na Legislação Tributária do Município; 
VI) as disposições relativas à Dívida Pública Municipal; e 
VII) as demais disposições gerais não contempladas nos incisos anteriores. 
Parágrafo único – Integram esta Lei os seguintes anexos: 
I - de Prioridades da administração municipal; 
II – especificações e conceitos da nova classificação da Lei Federal n. 4.320, de 17 de 
março de 1.964. 
III - de Metas Fiscais, elaborado em conformidade com os §§ 1º e 2º , do Artigo 4º, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, inclusive os anexos da Evolução do 
Patrimônio Líquido da Prefeitura nos últimos três exercícios; 
IV - de Riscos Fiscais, elaborado em conformidade com o § 3º , do Artigo 4º , da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000; 
V - Demonstrativo da evolução do Patrimônio Líquido do Município. 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

  Art. 2º - Na elaboração dos orçamentos da administração pública municipal, 
buscar-se-á as prioridades demandadas pela sociedade, de forma transparente, contínua e 
universal, tendo como objetivo a melhoria da qualidade de vida do cidadão, para o qual o 
Município de Ourizona estabelece as seguintes prioridades, que constarão do Orçamento 
Anual: 
I) dinamizar a economia do Município; 
II) implementar a execução e o controle orçamentário, objetivando a melhoria da 

capacidade de investimentos do Município; 
III) assegurar o desenvolvimento e o crescimento urbano, preservando o ambiente  natural 

e a qualidade de vida dos cidadãos; 
IV) ampliar a oferta de serviços públicos, garantindo a permanente melhoria de sua 

qualidade; 
V) modernizar a Administração Pública através da informatização, da melhoria das 

estruturas, da implementação do sistema de gestão, auditoria interna e da qualificação 
permanente dos servidores. 

VI) Realizar concurso publico visando atender necessidades de servidores para as 
diversas areas da administração munciipal. 

 § 1º - O Demonstrativo das Metas Fisicas e Fiscais por ações – Anexo IV desta 
Lei estabelece os objetivos, as prioridades e as metas delineadas por  Orgão, Unidade e 
programas de governo, os quais terão precedência na alocação de recursos na lei 
orçamentária de 2019, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas. 
  § 2º - O anexo II desta Lei demonstra as especificações e conceitos  da 
classificação da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 Art. 3º - As proposições explicitadas no artigo precedente serão obtidas 
mediante o esforço persistente na redução das despesas de custeio, racionalização dos 
gastos e eliminação de superposições e desperdícios. 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 
  Art. 4º - A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará à 
Câmara Municipal será composta de: 

I  -  Projeto de Lei Orçamentária Anual, constituído de: 
a) anexo do orçamento Fiscal, discriminando a receita e a despesa na forma definida por 

esta Lei; 
b) anexo do Orçamento de Investimentos a que se refere o artigo 165, parágrafo 5º,   inciso 

II, da Constituição Federal, na forma estabelecida por esta Lei; 
c) discriminação da Legislação da Receita e da Despesa referente ao orçamento Fiscal. 
  § 1º - Integrará o Orçamento Fiscal todos os quadros previstos na Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
  § 2º - Integrará o Orçamento de Investimentos, no que couberem, os quadros 
previstos na mesma Lei, citada no parágrafo anterior. 

  § 3º - O orçamento Fiscal compreenderá a programação dos Poderes 
Legislativo e Executivo, de seus Órgãos, e Fundo Municipal instituído e mantido pelo 
Poder Público. 
  Art. 5º - Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo e 
Executivo, seus Órgãos, Fundo Municipal, encaminharão, ao Departamento Contábil da 
Prefeitura Municipal, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação. 

 Art. 6º - A mensagem que encaminhar a proposta orçamentária conterá: 
I) os fundamentos da estimativa da receita do Orçamento Fiscal e uma análise 

retrospectiva do comportamento da arrecadação nos dois últimos anos; 
II) as considerações sobre os gastos públicos, por órgão, da despesa efetivamente 

executada  no ano anterior, em contraste com a despesa autorizada; 
III) a discriminação da dívida pública total acumulada. 
  Art. 7º - Integrarão a proposta orçamentária, dentre outros, os seguintes 
demonstrativos:  
I)  da receita do orçamento fiscal; 
II) das despesas, por grupo de despesa e órgão; 
III) dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, conforme 

determinação constitucional. 
IV) dos recursos destinados a Saúde, observado a Emenda Constitucional nº 29/2000. 
§ 1º:  Na execução do orçamento da administração pública municipal, as despesas de 

cada unidade orçamentária serão discriminadas por projeto/atividade e classificadas 
por: 

I)  Função, Subfunção e Programa, nos termos da legislação federal e estadual; 
II) Fontes de Recursos: conforme tabela padrão  
§ 2º. Os Grupos de Despesa a que se refere o inciso II deste artigo são os seguintes: 
I)   Pessoal e Encargos Sociais; 
II)  Juros e Encargos da Dívida; 
III) Outras Despesas Correntes; 
IV) Investimentos; 
V)  Inversões Financeiras; 
VI) Amortização da Dívida; 
VII) Transferências a Estados e ao Distrito Federal; 
VIII) Transferências à Instituições Privadas sem Fins Lucrativos; 
IX) Transferências à Instituições Multigovernamentais Nacionais. 

§ 3º Para atendimento ao disposto no paragrafo 5º do artigo 100 da 
Constituição Federal, o Poder Executivo incluirá no orçamento a previsão de dotação 
orçamentária para o pagamento dos débitos oriundos de precatórios judiciários 
apresentados na entidade devedora até 1º de julho de 2016. 

  § 4º. As categorias econômicas de que trata o “caput” deste artigo serão 
identificadas por projetos ou atividades, com indicação sucinta dos respectivos objetivos. 

  § 5º. Classifica-se como projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento 
da ação do Governo.  

  § 6º. Classifica-se como atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se 
realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à 
manutenção da ação do Governo.  
  Art. 8º -As informações complementares de que trata o artigo 4º, serão 
compostas na forma de inciso II, sendo: 
II -  Demonstrativos que contenham: 
a) a evolução da receita do Município, segundo as categorias econômicas; 
b) a evolução da despesa do Município, segundo as categorias econômicas; 
c) o resumo da receita do orçamento Fiscal, por categoria econômica e origem dos        

recursos; 
d) o resumo da despesa do orçamento Fiscal por categoria econômica e origem dos 

recursos; 
e) o resultado corrente do orçamento Fiscal; 
f) a receita do orçamento Fiscal de acordo com a classificação constante do anexo III da 

Lei  Federal nº 4.320,  de  17  de março  de  1964, e suas alterações; 
g) a despesa do orçamento Fiscal segundo órgão e origem dos recursos; 
h) a despesa do orçamento Fiscal, segundo: 

Órgão; 
Unidade; 
Função; 
Subfunção; 
Programa; 
Projeto/Atividade; 

i) a programação, no Orçamento Fiscal, destinada à manutenção e desenvolvimento do 
ensino observará os termos do artigo 212 da Constituição Federal e demais normas 
especificas. 

j) a programação, no Orçamento Fiscal, destinado a atender as ações que visem o 
atendimento pleno da saúde da comunidade, nos limites estabelecidos pela legislação 
especifica. 

k) a resumo das despesas do Orçamento de Investimentos, segundo: 
Órgão; 
Unidade; 
Função; 
Subfunção; 
Programa; 
Projeto/Atividade;  

  Parágrafo único - Tais demonstrativos serão integrados aos anexos a que se 
refere o artigo 4º, inciso I, desta Lei, ressalvadas as consolidações, os resumos e as 
tabelas evidenciadoras do acatamento às normas constitucionais, que virão imediatamente 
após o texto desta Lei. 
 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO  E SUAS 

ALTERAÇÕES 
SEÇÃO I 

 
     Das Diretrizes Gerais 

 
 
  Art. 9º - A elaboração, a aprovação e a execução da lei orçamentária anual 
serão realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 
informações relativas a cada uma dessas etapas. 
  Art. 10 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta lei, a 
alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de 
forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo. 
  Art. 11 - As propostas parciais do Poder Legislativo e Executivo, bem como as 
de seus Órgãos e Fundo Municipal, serão apresentadas segundo os preços vigentes no 
mês de junho de 2018. 
  Art. 12 – Na programação dos investimentos pela administração  pública serão 
observados os projetos em fase de execução que terão prioridade sobre os novos 
projetos. 
  Parágrafo único - A programação de novos projetos dependerá de prévia 

comprovação de sua viabilidade técnica, econômica e financeira. 
  Art. 13 - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação 
orçamentária e recursos financeiros previstos na programação de desembolso e a 
inscrição de Restos a Pagar estará limitada ao montante da disponibilidade de caixa. 
  Art. 14 - Na programação da despesa não poderão ser: 
I) fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e 

legalmente instituídas as unidades executoras; 
II) incluídos projetos ou atividades com a mesma finalidade em mais de um órgão; 

  Art. 15 - Na lei orçamentária, não poderão ser destinados recursos para 
atender despesas com: 
I) ações que não sejam de competência exclusiva do Município, comum ao Município, à 

União, ao Estado, ou com ações em que a Constituição não estabeleça obrigação do 
Município em cooperar técnica e financeiramente; 

II)  clubes ou quaisquer outras atividades congêneres; 
III) transferências de recursos a título de “contribuições e auxílios” para entidades 

privadas. 
  Art. 16 - As receitas diretamente arrecadadas pelo Executivo e Fundo 
Municipal instituído e mantidos pelo Poder Público Municipal, serão programadas de 
acordo com as seguintes prioridades: 
I) custeio administrativo e operacional, inclusive com pessoal e encargos sociais; 
II)  pagamento de amortização, juros e encargos da dívida; 
III) contrapartida das operações de crédito. 
  Parágrafo único - Somente depois de atendidas as prioridades acima 
elencadas poderão ser programados recursos para atender novos investimentos. 
  Art. 17 - É obrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida 
de empréstimos internos e externos e para o pagamento de sinal, de amortização, de juros 
e de outros encargos, observado o cronograma de desembolso da respectiva operação. 
  Parágrafo único - Somente serão incluídas na proposta orçamentária  anual 
dotações relativas às operações de crédito contratadas ou autorizadas pelo Legislativo 
Municipal e pelo Senado Federal até 01 de julho de 2018. 
  Art. 18 - Somente serão destinados recursos mediante lei orçamentária, a título 
de subvenção ou contribuição social, às entidades nas áreas de Educação, Saúde e 
Assistência Social, para atendimento das despesas de custeio, conforme § 3º, do artigo 12 
e artigos 16 e 17 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que preencham as 
seguintes condições e recebam parecer favorável dos respectivos conselhos sociais: 
I) sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita e continuada, nas áreas de 

assistência social, saúde ou educação; 
II) estejam reconhecidas por lei específica. 
  § 1º - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções ou contribuições 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de 
funcionamento regular emitida por autoridade local e comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria.   
  § 2º - As entidades que não estiverem legalmente constituídas terão um ano a 
partir da vigência desta lei para se legalizarem. 
  § 3º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a qualquer 
título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 
  § 4º - Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênios, 
conforme determina a legislação aplicavel. 
  § 5º - Excetuam-se do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, as Associações de 
Pais e Mestres – APMFs das Escolas Municipais.   
  Art. 19 - O Município firmará Termo de Parceria com as Entidades Sociais que 
prestem serviços ao mesmo com cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade. 
  Art. 20 - Os projetos de lei, relativos a créditos adicionais, serão apresentados 
com detalhamento estabelecido na lei orçamentária. 
 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal 

 
 
  Art. 21 - O Orçamento Fiscal fixará as despesas do Poder Legislativo e 
Executivo, bem como as de seus Órgãos, e Fundo Municipal e estimará as receitas de 
recolhimento centralizado do Tesouro Municipal, efetivas e potenciais. 
  Art. 22 - É vedada a realização de operações de crédito que excedam o 
montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas, mediante Créditos 
Suplementares ou Especiais com finalidade precisa. 
  Art. 23 - O Orçamento Fiscal compreenderá as receitas e despesas do Poder 
Legislativo e Executivo, bem como de seus Órgãos, e Fundo Municipal, de modo a 
evidenciar as políticas e programas de governo, respeitados os princípios da unidade, da 
universalidade, da anualidade e da exclusividade. 
  Art. 24 - Na estimativa da receita e na fixação da despesa, serão considerados: 
I)  os fatores conjunturais que possam vir influenciar a produtividade; 
II) o aumento ou diminuição dos serviços prestados e a tendência do exercício; as 

alterações tributárias. 
  Art. 25 - O Município aplicará no mínimo: 
 25% (vinte e cinco por cento) de sua receita resultante de impostos, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, conforme dispõem o artigo 212 da Constituição Federal  e 
demais normas especificas. 
15% (quinze por cento) das receitas definidas pela Emenda Constitucional nº 29/2000, no 
atendimento a saúde da população. 
  Art. 26 - O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do 
Município, procederá à seleção dos programas prioritários estabelecidos no Plano 
Plurianual, a serem incluídos na proposta orçamentária, podendo, se necessário, introduzir 
programas não arrolados, desde que tenham início e término no exercício financeiro de 
2019. 
  Art. 27 - As metas remanescentes do Plano Plurianual para o exercício 

financeiro de 2018  ficam automaticamente transpostas para o exercício financeiro de 2019. 
  Art. 28 - A lei orçamentária conterá reserva de contingência em montante 
equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente líquida. 

Art. 29 – Fica o Poder Executivo autorizado, durante o exercício de 2019, a 
abrir  créditos suplementares, observado os seguintes limites: 

I – Ate r$-3.250.000,00 (Tres milhões duzentos e cinquenta mil reais) 
destinados a reforçar dotações constantes do orçamento, observado a vinculação original, 
utilizando como recursos os estabelecidos no inciso III do parágrafo primeiro do artigo 43 
da Lei Federal nº 4.320/64; 

II – Até o montante total do superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior, conforme estabelecido no inciso I do parágrafo primeiro 
do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64; 

III - Até o montante total do excesso de arrecadação, assim entendido 
conforme definido pelo § 3º do art. 43 da Lei Federal  nº 4.320/64, cujo valor servirá como 
recursos para cobertura dos respectivos créditos, observando-se a correspondente 
vinculação por fonte. 

Paragrafo único – O orçamento do Fundo de Previdencia Municipal podera ser 
suplementado por Decreto do Chefe do Poder Executivo ate o montante de R$-630.000,00 
(Seiscentos e trinta mil reais) utilizando como recursos os previstos no art. 43 da Lei 
Federal n. 4.320/64. 

 
Art. 30 – Fica o Poder Legislativo autorizado, durante o exercício de 2019, a 

abrir  créditos suplementares, observado o seguinte limite: 
I – Ate r$-365.000,00 (trezentos  e sessenta e cinco mil reais) destinados a 

reforçar dotações constantes do orçamento, observado a vinculação original, utilizando 
como recursos os estabelecidos no inciso III do parágrafo primeiro do artigo 43 da Lei 
Federal nº 4.320/64; 

 
 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 
  Art. 31 - As despesas com pessoal e encargos sociais, serão fixadas 
observando-se ao disposto nas normas constitucionais aplicáveis, Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000, Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998. 

Art. 32 - As despesas com pessoal e encargos sociais, na concessão de 
qualquer vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos ou alteração de 
estruturas de carreiras, bem como admissão de pessoal, a qualquer título, pelo Poder 
Legislativo e Executivo, por seus Órgãos, e Fundo Municipal, observado o contido no 

inciso II artigo 37 e incisos I e II, do § 1º do artigo 169 da Constituição Federal poderão ser 
levados a efeito para o exercício financeiro de 2019, de acordo com o limite previsto na Lei 
Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000. 

 
CAPÍTULO  V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

  Art. 33 - O Poder Executivo enviará ao Legislativo projetos de lei dispondo 
sobre  alterações na legislação tributária, tais como: 
I) Implementação de novo Código Tributário Municipal de forma a corrigir distorções; 
II) revisão das isenções de impostos, taxas e incentivos fiscais, aperfeiçoando seus 

critérios; 
III) compatibilização das taxas aos custos efetivos dos serviços prestados pelo Município, 

de forma a assegurar sua eficiência; 
IV) atualização da Planta Genérica de Valores, ajustando-a aos movimentos de valorização 

do mercado imobiliário. 
V)  instituição de taxas para serviços que o Município, eventualmente, julgue de interesse 

da comunidade e necessite de fonte de custeio; 
VI)  os tributos, cujo recolhimento poderá ser efetuado em parcelas, serão corrigidos 

monetariamente segundo a variação estabelecida pela IGPM ou outro indexador que 
venha substituí-lo. 

  Art. 34 - Os tributos municipais poderão sofrer alterações em decorrência de 
mudanças na legislação nacional sobre a matéria ou ainda, em função de interesse público 
relevante. 
  Art. 35 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser 
considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das 
contribuições que sejam objeto de projeto de lei. 
  Art. 36 - Ocorrendo alterações na legislação tributária, posteriores ao 
encaminhamento da proposta orçamentária anual à Câmara Municipal, que impliquem em 
aumento de arrecadação, em relação à estimativa de receita constante da referida lei, os 
recursos adicionais serão objeto de projeto de crédito adicional, no decorrer do exercício 
de 2019. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À 

DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 

  Art. 37 - Os Orçamentos da Administração Direta, e do Fundo Municipal 
deverão, obrigatoriamente, destinar recursos ao pagamento dos serviços da dívida 
municipal e ao cumprimento do que dispõe o artigo 100 e parágrafos da Constituição 
Federal. 
  § 1º - Serão destinados recursos para o atendimento de despesas com juros, 
com outros encargos e com amortização da dívida, somente às operações contratadas até 
31 de julho de 2018. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
  Art. 38 - Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira, essa será feita de forma proporcional ao 
montante dos recursos alocados para o atendimento de despesas de custeio, exceto 
pessoal e encargos sociais e investimentos de cada Poder. 
  Parágrafo único - Na hipótese da ocorrência do disposto no “caput” deste 
artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que caberá a cada 
um tornar indisponível para empenho e movimentação financeira. 
  Art. 39 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesas, que viabilizem a execução das mesmas, sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária e disponibilidade financeira. 
  Parágrafo único – A Secretaria Municipal da Fazenda registrará todos os atos e 
fatos relativos à gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das 
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do “caput” deste artigo. 
  Art. 40 - Os recursos provenientes de contratos e/ ou convênios, repassados 
pelo Município a quem de direito, deverão ter sua aplicação comprovada através de 
prestação de contas junto ao Setor de contabilidade do executivo, que analisará referidas 
prestações de contas, emitindo parecer e submetendo-o ao Chefe do Executivo que a 
aprovará ou não.  
  Art. 41 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado para 
sanção do Prefeito até o primeiro dia de janeiro de 2019, a programação constante deste 
projeto encaminhada pelo Executivo, poderá ser executada em cada mês, até o limite de 
1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, enquanto não completar-se o ato 
sancionatório. 
  Art. 42 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme o 
disposto no artigo 167, § 2º, da Constituição Federal será efetivado mediante Decreto do 
Poder Executivo. 
  Parágrafo único - Na reabertura a que se refere o “caput” deste artigo, a fonte 
de recursos deverá ser identificada como saldos de exercícios anteriores, 
independentemente da receita à conta da quais os créditos foram abertos. 

Art. 43 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,  revogando-se as 

24  Comunicações 721  Comunicações Postais 
722  Telecomunicações 

25  Energia 751  Conservação de Energia 
752  Energia Elétrica 
753  Petróleo 

   754  Álcool 

26  Transporte 781  Transporte Aéreo 
782  Transporte Rodoviário 
783  Transporte Ferroviário 
784  Transporte Hidroviário 
785  Transportes Especiais 

27  Desporto e Lazer 811  Desporto de Rendimento 
812  Desporto Comunitário 
813  Lazer 

28  Encargos Especiais 841  Refinanciamento da Dívida Interna 
842  Refinanciamento da Dívida Externa 
843  Serviço da Dívida Interna 
844  Serviço da Dívida Externa 
845  Transferências 
846  Outros Encargos Especiais 

 
III – Programa, instrumento de organização da ação governamental, visando à concretização dos objetivos 
pretendidos, sendo mensurado por metas estabelecidas no plano plurianual;    
 
TABELA PROGRAMA DE TRABALHO 

01 
03 
05 
07 
09 
11 
13 
15 
16 
17 
19 
20 
22 
24 
26 
28 
30 
99 

PROCESSO LEGISLATIVO 
COORDENAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA 
CONTROLE INTERNO 

COMUNIDADE ASSISTIDA 
SAUDE 24 HORAS 

EDUCAÇÃO PARA TODOS 
HABITAÇÃO POPULAR 

ATIVIDADES CULTURAIS 
VIA PUBLICA ADEQUADA 

SERVIÇOS URBANOS DE UTILIDADE PUBLICA 
SANEAMENTO TOTAL 

PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 
FOMENTO A ATIVIDADE AGROPECUARIA 

GERAÇÃO DE EMPREGO 
ESTRUTURA VIARIA RURAL 

ESPORTE E LAZER 
ENCARGOS ESPECIAIS 

 
IV – Projeto, instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o 
aperfeiçoamento da ação do governo;  
V – Atividade, instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto 
necessário à ação do governo.  
VI – Operações Especiais, as que não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das 
ações de governo e das quais não resulta em produto.  
§ 1º. As funções e subfunções serão identificadas e definidas por decreto do Poder Executivo Federal e 
observadas na elaboração dos documentos de planejamento e orçamento de todas as esferas de governo.  
§ 2º. O Poder Executivo de cada esfera de governo estabelecerá critérios específicos para a constituição dos 
programas, dos projetos, atividades e das operações especiais.  
 

CLASSIFICAÇÃO QUANTO À NATUREZA DA 
DESPESA 

 
Para classificar uma despesa quanto à sua natureza deve-se considerar a categoria econômica, o 

grupo a que pertence, a modalidade da aplicação e o elemento. 
O código da classificação da natureza da despesa é constituído por oito algarismos, sendo 

“c.g.mm.ee.dd”, onde: 
 

 a) “c” representa a categoria econômica; 
 b) “g” o grupo de natureza da despesa; 
 c) “mm” a modalidade de aplicação; 
 d) “ee” o elemento de despesa; e, 

e) “dd” o desdobramento, facultativo na fase de orçamentação, do elemento de despesa. 
 
A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão aplicados diretamente pela 

unidade detentora do crédito orçamentário, ou transferidos, ainda que na forma de descentralização, a outras 
esferas de governo, órgãos ou entidades. 

 
II – CATEGORIA ECONÔMICA 
 

3 – Despesas Correntes 
Classificam-se nesta categoria todas as despesas que não contribuem, diretamente, para a 

formação ou aquisição de um bem de capital. 
4 – Despesas de Capital 

Classificam-se nesta categoria aquelas despesas que contribuem, diretamente, para a formação 
ou aquisição de um bem de capital. 

 
TABELA PARA CLASSIFICAÇÃO DAS DESPESAS QUANTO À SUA NATUREZA 
 

TIPO DESCRIÇÃO 
A - CATEGORIAS ECONÔMICAS 
 

3  Despesas correntes 
4  Despesas de capital 

B  GRUPOS DE NAT. DE DESPESAS 1  Pessoal e Encargos Sociais  
2  Juros e Encargos da Dívida 
3  Outras Despesas Correntes 
4  Investimentos 
5  Inversões Financeiras 
6 Amortização da Dívida  

C  MODALIDADES DE APLICAÇÃO 20  Transferências à União 
30  Transferências aos Estados  e ao Distrito Federal 
50  Transferências a Instituições sem Fins Lucrativos 
90  Aplicações Diretas 

D  ELEMENTOS DE DESPESA 01  Aposentadorias e reformas 
03  Pensões 
04  Contratação por Tempo Determinado  
05  Outros Benefícios Previdenciários 
06  Benefício Mensal ao Deficiente e ao Idoso 
08  Outros Benefícios Assistenciais 
09  Salário-Família 
10  Outros Benefícios de Natureza Social  
11  Vencimentos de Vantagens Fixas  Pessoal Civil 
13  Obrigações Patronais 
14  Diárias - Civil 
16  Outras Despesas Variáveis  - P. Civil 
18  Auxílio Financeiro à Estudantes 
21  Juros sobre a Dívida por Contato 
22  Outros Encargos sobre a Dívida por Contato 
23  Juros, Deságios e Descontos da Dívida Mobiliária 
24  Outros Encargos sobre a Dívida Mobiliária 
25  Encargos sobre Operação de Crédito por Antecipação da  
Receita 
30  Material de Consumo 
32  Material de Distribuição Gratuita 
33  Passagens e Despesas com Locomoção 
34  Outras desp. de pessoal decorrentes de contr. de 
terceirização 
35  Serviços de Consultoria 
36  Outros Serviço de Terceiros  Pessoa Física  
37  Locação de Mão-de-Obra 
38  Arrendamento Mercantil 
39  Outros Serviços de Terceiros  Pessoa Jurídica 
40 -  Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
41  Contribuições 
42  Auxílios 
43  Subvenções Sociais -  
46  Auxílio-Alimentação  
47  Obrigações Tributárias e Contributivas  
48  Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas  
49  Auxílio  Transportes 
51  Obras e Instalações 
52  Equipamentos e Material Permanente 
61  Aquisição de Imóveis 
62  Aquisição de Produtos para Revenda 
63  Aquisição de Títulos de Crédito 
64  Aquisição de Títulos Representativos de Capital  já  
        integralizado 
65  Constituição ou Aumento de Capital e Empresas 
66  Concessão de Empréstimos e financiamentos 
67  Depósito Compulsórios 
68  Dívida INSS 
69  Dívida FGTS 
70  Dívida Fundo Municipal de Previdência Social 
71  Principal da Dívida Contratual Resgatado  
72  Principal da Dívida Mobiliária Resgatado  
73  Correção Monetária ou Cambial da Dívida Contratual 
Resgatada  
74  Correção Monetária ou Cambial da Dívida Mobiliária    

Resgatada  
75  Correção Monetária de Operações de Crédito por 

Antecipação da Receita 
76  Principal Corrigido da Dívida Mobiliária Refinanciado  
77  Principal Corrigido da Dívida Contratual Refinanciado  
91  Sentenças Judiciais  
92  Despesas de Exercício Anteriores 
93  Indenizações e Restituições 
94  Indenizações e Restituições Trabalhistas  
99  Reserva de Contingência 

E - DESDOBRAMENTO Conforme tabela  
 

 
DOS CONCEITOS E ESPECIFICAÇÕES 

GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA 
 

1 - Pessoal e Encargos Sociais - Despesas de natureza salarial decorrentes do 
pagamento pelo efetivo exercício do cargo ou do emprego ou de função de confiança no 
setor público, quer civil ou militar, ativo ou inativo, bem como as obrigações trabalhistas 
de responsabilidade do empregador, incidentes sobre a folha de salários. 

2 - Juros e Encargos da Dívida - Despesas com o pagamento de juros, comissões e 
outros encargos de operações de crédito interna contratadas, bem como da dívida pública 
mobiliária federal interna.  

3 - Outras Despesas Correntes - Despesas com aquisição de material de consumo, 
pagamento de serviços prestados  por pessoa física sem vínculo empregatício ou pessoa 
jurídica, independentemente da forma contratual, e outras da categoria econômica 
"Despesas Correntes" não classificáveis nos três Grupos acima. 

4 – Investimentos - Despesas com o planejamento e a execução de obras, inclusive 
com a aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, bem 
como com os programas especiais de trabalho (regime de execução especial) e com a  
aquisição de instalações, equipamentos e material permanente.  

5 - Inversões Financeiras - Despesas com a aquisição de imóveis ou bens de capital 
já em utilização; aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades 
de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital; e 
com a constituição ou aumento do capital de empresas. 

6 - Amortização da Dívida - Despesas com o pagamento e/ou refinanciamento do 
principal e da atualização monetária ou cambial da dívida pública interna, contratual ou 
mobiliária.  

9 – Reserva de Contingência -. Deverá ser utilizada como fonte de recursos para 

abertura de créditos adicionais e sob coordenação do  órgão responsável pela sua 
destinação.  

 
MODALIDADES DE APLICAÇÕES 
30 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal - Despesas realizadas mediante 

transferência de recursos financeiros da União ou dos Municípios aos Estados e ao 
Distrito Federal.  

50 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos - Despesas 
realizadas mediante transferência de recursos financeiros a entidades sem fins lucrativos 
que não tenham vínculo com a administração pública.  

90 - Aplicações Diretas – Aplicações direta pela unidade orçamentária dos créditos 
orçamentários a ela alocados, ou oriundas da descentralização de outras entidades 
integrantes ou não dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito da mesma 
esfera de governo.  

91 - Aplicações Diretas decorrentes de operação entre órgãos, Fundos e Entidades 
Integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social –  
Despesas orçamentárias de órgãos, fundos, autarquias, fundações, empresas estatais 
dependentes e outras entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social 
decorrentes da aquisição de materiais, bens e serviços, pagamento de impostos, taxas e 
contribuições, além de outras operações, quando o recebedor dos recursos também for 
órgão, fundo, autarquia, fundação, empresa estatal dependente ou outra entidade 
constante desses orçamentos, no âmbito da mesma esfera de Governo. 

 
ELEMENTOS DE DESPESA 
01 – Aposentadorias e reformas - Despesas com pagamentos de inativos civis,  e 

pagamento aos segurados do plano de benefícios da previdência social. 
03 – Pensões - Despesas com pensionistas civis e militares; pensionistas do plano 

de benefícios da previdência social; pensões concedidas por lei específica ou por 
sentenças judiciais.  

04 - Contratação por Tempo Determinado - Despesas com a contratação de pessoal 
por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse 
público, de acordo com a Lei no  8.745, de 9 de dezembro de 1993, e alterações posteriores, 
inclusive obrigações patronais e outras despesas variáveis, quando for o caso.  

05 - Outros Benefícios Previdenciários - Despesas com outros benefícios do sistema 
previdenciário exclusive aposentadoria, reformas e pensões. 

06 - Benefício Mensal ao Deficiente e ao Idoso - Despesas decorrentes do 
cumprimento do art. 203, item V, da  Constituição  Federal, que dispõe: 

"Art. 203 - A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição  à seguridade social,  e tem por objetivos: 

I - ....... 
II - ....... 
III - ....... 
IV - ....... 
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção 
ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei". 

08 - Outros Benefícios Assistenciais - Despesas com: Auxílio-Funeral devido à 
família do servidor falecido na atividade, ou aposentado, ou a terceiro que custear, 
comprovadamente, as despesas com o funeral do ex-servidor; Auxílio-Reclusão devido à 
família do servidor afastado por motivo de prisão; Auxílio-Natalidade devido à servidora, 
cônjuge ou companheiro servidor público por motivo de nascimento de filho; Auxílio-
Creche.  

09 - Salário-Família - Benefício pecuniário devido aos dependentes econômicos do 
servidor estatutário. Não inclui os servidores regidos pela CLT, os quais são pagos à conta 
do plano de benefícios da previdência social. 

11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil - Despesas com: Vencimento;  
Salário Pessoal Permanente; Vencimento do Pessoal em Disponibilidade; Gratificação 

(Continua na página seguinte)

disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Ourizona, Estado do Paraná, em 19 de 

Junho de 2018. 
Manoel Rodrigo Amado  

Prefeito Municipal 
 

ANEXO  I I 

Projeto de  Lei - Diretrizes Orçamentárias para 2019 
 

ESPECIFICAÇÕES E CONCEITOS 
 

RECEITA 
 
1   DESTINAÇÃO DA RECEITA PÚBLICA 
 
1.1 CONCEITO 
 

¨Destinar é reservar para determinado fim ou emprego.¨ 
 
Destinação da Receita Pública é o processo pelo qual os recursos públicos são vinculados a uma 
despesa específica ou a qualquer que seja a aplicação de recursos desde a previsão até o efetivo 
pagamento das despesas constantes dos programas e ações governamentais. A destinação de 
Receita Pública, para fins de aplicação, é dividida em ordinária e vinculada. 
 
a) Destinação Vinculada  é o processo de vinculação de fonte na aplicação de recursos em 
atendimento às finalidades específicas estabelecidas pela legislação vigente; 
 
b) Destinação Ordinária  é o processo de alocação livre de fonte parcial ou totalmente não 
vinculada, à aplicação de recursos para atender às finalidades gerais do ente. 
O argumento utilizado na criação de vinculações para as receitas é o de garantir a despesa 
correspondente, seja para funções essenciais, seja para entes, órgãos, entidades e fundos. Outro 
tipo de vinculação é aquela derivada de convênios e contratos de empréstimos e financiamentos, 
cujos recursos são obtidos com finalidade específica. 
O mecanismo utilizado para controle dessas destinações é a codificação denominada: 
DESTINAÇÃO DE RECURSOS (DR). Ela identifica se os recursos são vinculados ou não e no 
caso daqueles vinculados indica a sua finalidade. Identifica também se o recurso é originário do 
Tesouro  (Nacional, Estadual ou Municipal), se pertence ao exercício corrente ou a exercícios 
anteriores e ainda,se é correspondente a contrapartidas de empréstimos e financiamentos. As 
destinações estão divididas ainda em Destinações Primárias ou Não-Primárias, conceito 
importante na elaboração do Demonstrativo do Resultado Primário, parte integrante do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária, instituído pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
c) Destinação Primária  é a fonte primária ou vinculada derivada de natureza de receita que não 
tenha características de endividamento ou de desmobilização. 
 
d) Destinação Não-Primária  é a fonte vinculada derivada de natureza de receita que tenha 
características de endividamento ou de desmobilização. 
A metodologia de controle por Destinação de Recursos deve ser utilizada por todos os Entes da 
Federação, haja vista a existência de vinculações para todos eles. Para cada um existem 
vinculações próprias devendo existir especificações de fontes para essas destinações. 
 
 
1.2 MECANISMO DE UTILIZAÇÃO DAS DESTINAÇÕES DE RECURSOS 
 
A codificação da destinação da receita dá a indicação da vinculação. 
Dada a necessidade de controle das fontes de financiamento das despesas, não só por motivos 
estratégicos como também pela existência de dispositivos legais que estabelecem vinculações 
para as receitas, foi criada a figura da Destinação de Recursos para dar conhecimento às 
destinações dos valores a partir do ingresso. 
Dessa forma, ao se fixar a despesa, é incluída na sua classificação, juntamente com a Natureza 
da Despesa, Programa de Trabalho e outras classificações, a destinação de Fonte de Recursos 
que irá financiá-la. De forma correspondente se faz com as Receitas, cuja destinação é 
determinada pela combinação entre a classificação por Natureza da Receita e o código indicativo 
da Destinação de Recursos. 
Assim, no momento do recolhimento/recebimento dos valores, é feita classificação por Natureza 
de Receita e Destinação de Recursos, sendo possível determinar a disponibilidade para alocação 
discricionária pelo gestor público, e aquela reservada para finalidades específicas, conforme 
vinculações estabelecidas. 
 
1.3 CODIFICAÇÃO UTILIZADA PARA CONTROLE DAS DESTINAÇÕES DE RECURSOS 
Fonte  
Padra
o  

Cd 
Origem  

Cd 
Aplicação  

Cd 
Desdobra 
mento  

Cd 
Detalh
a 
mento  

dsFonte  

000  01  07  00  00  Recursos Ordinários (Livres)  
001  01  07  00  00  Recursos do Tesouro (Descentralizados)  
040  08  03  00  00  Regime Próprio de Previdência Social  
068  01  99  00  00  Fundo Especial da Câmara Municipal  
069  01  99  00  00  Receitas Intraorçamentárias P869/05STN  
075  10  01  00  00  Operações Crédito por Antecipação da Receita Orçamentária -ARO  
075  10  02  00  00  Operações Crédito por Antecipação da Receita Orçamentária -ARO  
075  10  99  00  00  Operações Crédito por Antecipação da Receita Orçamentária -ARO  
094  94  99  00  00  Retenções em caráter consignatório  
100  08  03  00  00  Reserva de Sobras da Taxa de Administração do RPPS  
101  02  01  00  00  FUNDEB 60%  
102  02  01  00  00  FUNDEB 40%  
103  01  01  00  00  5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB  
104  01  01  00  00  Demais impostos vinculados à educação básica  
105  04  01  00  00  Alienação de Ativos da Educação/Indenização de Sinistros  
107  99  01  00  00  Salário Educação  
303  01  02  00  00  Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)  
304  04  02  00  00  Receitas de alienação de Ativos da Saúde/Indenização de Sinistros  
369  09  02  05  20  Serviços Prestados SUS / Faturamentos AIH's  
369  09  02  06  20  Serviços Prestados SUS / Faturamentos AIH's  
495  09  02  05  20  Atenção Básica  
495  09  02  06  20  Atenção Básica  
496  09  02  05  20  Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar  
496  09  02  06  20  Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar  
497  09  02  05  20  Vigilância em Saúde  
497  09  02  06  20  Vigilância em Saúde  
498  09  02  05  20  Assistência Farmacêutica  
498  09  02  06  20  Assistência Farmacêutica  
499  09  02  05  20  Gestão do SUS  
499  09  02  06  20  Gestão do SUS  
500  09  02  05  20  Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde - Portaria nº 

204-GM, de 2007  
500  09  02  06  20  Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde - Portaria nº 

204-GM, de 2007  
501  04  99  00  00  Receitas de Alienações de Ativos  
502  04  99  00  00  Receitas de Alienações de Ativos - COSIP  
503  04  04  00  00  Receitas de Alienações de Ativos - ECA/FMDCA  
504  99  99  00  00  Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não 

Previdenciárias  
505  99  99  00  00  Royalties Tratado de Itaipu Binacional  
506  04  99  00  00  Receitas de Alienações de Ativos - FUNREBOM  
507  99  99  00  00  COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF  
508  99  99  00  00  Fundo de Reserva Depósitos Judiciais (Lei 10819/03, art. 3º)  
509  99  99  00  00  Gerenciamento do Trânsito  
510  01  07  00  00  Taxas - Exercício Poder de Polícia  
511  01  07  00  00  Taxas - Prestação de Serviços  
512  99  99  00  00  CIDE (Lei 10866/04, art. 1ºB)  
513  99  04  00  00  Penalidades Administrativas Lei n. 8069/90 - Art. 214-ECA/FMDCA  
514  99  99  00  00  Indenizações Recebidas por bens sinistrados de outras áreas  
515  99  99  00  00  FUNREBOM  
516  01  07  00  00  Precatórios - E.C. 062/2009  
550  08  03  00  00  Receita de Extinção da Entidade Previdenciária  
551  08  03  00  00  Compensação entre Regimes Previdenciários  
552  04  99  00  00  Alienação de Ativos para amortização dívida/capitalização do RPPS  
555  99  99  00  00  SANEPAR - Compensação Fin. ao MEIO AMBIENTE do Município  
556  99  99  00  00  Transferências Lei 9615/98  
879  09  04  05  04  Transf. Voluntárias de Entidades Gov. Nacionais - ECA/FMDCA  
879  09  04  06  04  Transf. Voluntárias de Entidades Gov. Nacionais - ECA/FMDCA  
880  03  04  02  10  Contribuições e Legados de Entidades não Gover. ECA/FMDCA  
900  03  06  02  11  Fundo do Idoso, inclusive art. 9º IN RFB nº 1131/2011  
900  09  06  05  05  Fundo do Idoso, inclusive art. 9º IN RFB nº 1131/2011  
900  09  06  06  05  Fundo do Idoso, inclusive art. 9º IN RFB nº 1131/2011  
933  09  06  06  19  IGDSuas Portaria MDS 337/2011 (3% Conselho de Assist. Social)  
934  09  06  05  06  Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SUAS)  
934  09  06  06  06  Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SUAS)  
935  09  06  05  07  Bloco de financiamento da Proteção Social Especial (SUAS)  
935  09  06  06  07  Bloco de financiamento da Proteção Social Especial (SUAS)  
936  09  06  05  08  Componente para Qualificação da Gestão (SUAS)  
936  09  06  06  08  Componente para Qualificação da Gestão (SUAS)  
937  09  06  05  09  Bloco de Investimentos (SUAS)  
937  09  06  06  09  Bloco de Investimentos (SUAS)  
940 09 06 05 09 Bloco de Financiamento da Gestão do Bolsa Familia (IGDBF) 
940 09 06 06 09 Bloco de Financiamento da Gestão do Bolsa Familia (IGDBF) 
999  01  01  00  00  Reservas de Contingências  
999  01  02  00  00  Reservas de Contingências  
999  01  99  00  00  Reservas de Contingências  
1000  06  05  00  00  Recursos de Contratos de Rateio dos Consórcios Públicos 

destinados a Pessoal e Encargos Sociais  
1001  06  05  00  00  Recursos de Contratos de Rateio dos Consórcios Públicos 

destinados a Juros e Encargos da Dívida  
1002  06  05  00  00  Recursos de Contratos de Rateio dos Consórcios Públicos 

destinados a Outras Despesas Correntes  
1003  06  05  00  00  Recursos de Contratos de Rateio dos Consórcios Públicos 

destinados a Investimentos  
1004  06  05  00  00  Recursos de Contratos de Rateio dos Consórcios Públicos 

destinados a Inversões Financeiras  
1005  03  01  01  01  Transferências Voluntárias Públicas Estaduais  
1005  03  02  01  01  Transferências Voluntárias Públicas Estaduais  
1005  03  04  01  01  Transferências Voluntárias Públicas Estaduais  
1005  03  05  01  01  Transferências Voluntárias Públicas Estaduais  
1005  03  99  01  01  Transferências Voluntárias Públicas Estaduais  
1006  03  01  01  02  Transferências Voluntárias Públicas Federais  
1006  03  02  01  02  Transferências Voluntárias Públicas Federais  
1006  03  04  01  02  Transferências Voluntárias Públicas Federais  
1006  03  05  01  02  Transferências Voluntárias Públicas Federais  
1006  03  99  01  02  Transferências Voluntárias Públicas Federais  
1007  03  01  01  03  Outras Transferências Voluntárias Públicas  
1007  03  02  01  03  Outras Transferências Voluntárias Públicas  
1007  03  04  01  03  Outras Transferências Voluntárias Públicas  
1007  03  05  01  03  Outras Transferências Voluntárias Públicas  
1007  03  99  01  03  Outras Transferências Voluntárias Públicas  
1008  03  01  02  12  Transferências Voluntárias Privadas Internas  
1008  03  02  02  12  Transferências Voluntárias Privadas Internas  
1008  03  04  02  12  Transferências Voluntárias Privadas Internas  
1008  03  05  02  12  Transferências Voluntárias Privadas Internas  
1008  03  99  02  12  Transferências Voluntárias Privadas Internas  
1009  05  01  03  15  Operações de Crédito Internas - Contratos  
1009  05  02  03  15  Operações de Crédito Internas - Contratos  
1009  05  05  03  15  Operações de Crédito Internas - Contratos  
1009  05  99  03  15  Operações de Crédito Internas - Contratos  
1010  05  01  04  17  Operações de Crédito Externas - Contratos  
1010  05  02  04  17  Operações de Crédito Externas - Contratos  
1010  05  05  04  17  Operações de Crédito Externas - Contratos  
1010  05  99  04  17  Operações de Crédito Externas - Contratos  
1011  09  01  05  18  Transferências de Outros Programas  
1011  09  02  05  18  Transferências de Outros Programas  
1011  09  05  05  18  Transferências de Outros Programas  
1011  09  99  05  18  Transferências de Outros Programas  
1011  09  01  06  18  Transferências de Outros Programas  
1011  09  02  06  18  Transferências de Outros Programas  
1011  09  04  06  18  Transferências de Outros Programas  
1011  09  05  06  18  Transferências de Outros Programas  
1011  09  99  06  18  Transferências de Outros Programas  
1012  03  01  02  13  Transferências Voluntárias Privadas Externas  
1012  03  02  02  13  Transferências Voluntárias Privadas Externas  
1012  03  05  02  13  Transferências Voluntárias Privadas Externas  
1012  03  99  02  13  Transferências Voluntárias Privadas Externas  
 
 
DESPESA 
I – GRUPOS DE DESPESA 
 
os orçamentos serão estruturados segundo as seguintes CATEGORIAS PROGRAMÁTICAS:  
I – Função, o maior nível de agregação das diversas áreas que competem ao setor público;  
II – Subfunção, uma partição das funções, visando a agregar determinados subconjuntos de atribuições do 
setor público;  
 

TABELA DE FUNÇÕES E SUBFUNÇÕES DE GOVERNO 
 
FUNÇÕES SUBFUNÇÕES 

01  Legislativa 031  Ação Legislativa 
 

02  Judiciária  
062  Defesa do  Interesse Público no Processo Judiciário 

03  Essencial à Justiça 091  Defesa da Ordem Jurídica 
092  Representação Judicial e Extrajudicial 

04  Administração 121  Planejamento e Orçamento 
122  Administração Geral 
123  Administração Financeira 
124  Controle Interno 
125  Normalização e Fiscalização  

126  Tecnologia da Informação 
127  Ordenamento Territorial 
128  Formação de Recursos Humanos 
129  Administração de Receitas 
130  Administração de Concessões 
131  Comunicação Social 

05  Defesa Nacional 151  Defesa Aérea 
152  Defesa Naval 
153  Defesa Terrestre 

06  Segurança Pública 181  Policiamento 
182  Defesa Civil 
 

08  Assistência Social 241  Assistência ao Idoso 
242  Assistência ao Portador de Deficiência 
243  Assistência à Criança e ao Adolescente 
244  Assistência Comunitária 

09  Previdência Social 271  Previdência Básica 
272  Previdência do  Regime Estatutário 
273  Previdência Complementar 
274  Previdência Especial 

10  Saúde 301  Atenção Básica 
302  Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
303  Suporte Profilático e Terapêutico 
304  Vigilância Sanitária 
305  Vigilância Epidemiológica 
306  Alimentação e Nutrição 

11  Trabalho 331  Proteção e Benefícios ao Trabalhador 
332  Relações de Trabalho 
333  Empregabilidade 
334  Fomento ao Trabalho 

12  Educação 361  Ensino Fundamental 
362  Ensino Médio 
363  Ensino Profissional 
364  Ensino Superior 
365  Educação Infantil 

   366  Educação de Jovens e Adultos 
367  Educação Especial 

368  Financiamento para aperfeiçoamento de profissionais da Educação 

13  Cultura 391  Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 

392  Difusão Cultural 

14  Direitos da Cidadania 421  Custódia e Reintegração Social 
422  Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 
423  Assistência aos Povos Indígenas 

15  Urbanismo 451  Infra-Estrutura Urbana 
452  Serviços Urbanos 
453  Transportes Coletivos Urbanos 

16  Habitação 481  Habitação Rural 
482  Habitação Urbana 

17  Saneamento 511  Saneamento Básico Rural 
512  Saneamento Básico Urbano 

18  Gestão Ambiental 541  Preservação e Conservação Ambiental 
542  Controle Ambiental 
543  Recuperação de Áreas Degradadas 
544  Recursos Hídricos 
545  Meteorologia 

19  Ciência e Tecnologia 571  Desenvolvimento Científico 
572  Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 
573  Difusão do  Conhecimento Científico e Tecnológico 

20  Agricultura 601  Promoção da Produção Vegetal 
602  Promoção da Produção Animal 
603  Defesa Sanitária Vegetal 
604  Defesa Sanitária Animal 
605  Abastecimento 
606  Extensão Rural 
607  Irrigação 

21  Organização Agrária 631  Reforma Agrária 
632  Colonização 

22  Indústria 661  Promoção Industrial 
662  Produção Industrial 
663  Mineração 
664  Propriedade Industrial 
665  Normalização e Qualidade 

23  Comércio e Serviços 691  Promoção Comercial 
692  Comercialização 
693  Comércio Exterior 
694  Serviços Financeiros 
695  Turismo 

Edifício da Prefeitura Municipal de Ourizona, Estado do Paraná, em 

Manoel Rodrigo Amado
Prefeito Municipal
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 222-222/2018 

 
Ata de Registro de Preços que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA, e as 
empresas abaixo relacionadas, visando AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO PARA 
MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA E DOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA e/ou outros 
órgãos/unidades integrantes da Administração Municipal, em especial, para atendimento á Secretaria 
Municipal de Paranapoema – PR, por um período de 12 (doze) meses. Pela presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 76.970.318/0001-67, com sede à Rua Dr. Jose Cândido Muricy, 216, centro, 
nesta cidade de PARANAPOEMA – Paraná, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal Srª LEURIDES 
SAMPAIO FERREIRA NAVARRO, portadora da CI/RG nº 2.256.731 SSP/PR e inscrita no CPF/MF nº 
564.385.839-87, residente e domiciliada nesta cidade de PARANAPOEMA-PR, de outro lado, as empresas: 
CAPEL ELETRICA EIRELI – ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 21.056.639/0001-69, 
com sede na Rua Manoel Ribas, 1244, Centro, nesta cidade de Paranavai/PR., neste ato representada pelo 
Sr.(a) Charles Augusto Rasmussen, portador(a) da CI/RG nº -8.081.439-9 SSP/PR e inscrito(a) no CPF/MF nº 
050.160.849-47, com os preços dos itens abaixo relacionados, doravante denominado CONTRATADO, 
resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
mediante cláusulas e condições seguintes: 
LOTE 01: 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
UNI
D MARCA QUANTIDADE V. UNITARIO V.TOTAL 

ABRAC.NYLON 100MMX2.5 PRETA  
REF:8861 PCT ALUMBRA 600           0,07               42,00  

ABRAC.NYLON 200MMX2.5 PRETA 
REF.8863 UN ALUMBRA 600           0,23             138,00  

ABRAC.NYLON 150MMX2.5 PRETA  
REF:8862 UN ALUMBRA 600           0,12               72,00  

ABRAC.NYLON 300MMX3.6 PRETA 
REF.8866 UN ALUMBRA 600           0,54             324,00  

BASE P/ RELE FOTO CELULA EXTERNA UN 
STIELETRO
N 70          8,65  605,50 

CABO DE COBRE NU 25MM 
NORMATIZADO MT INTELLI 500           9,28  4.640,00 

CABO DE COBRE NU 70MM COMERCIAL MT MONACOS 500         18,44  9.220,00 

CABO FLEX.10,0 MMý MT 
CONDUSU
L 700 3,94 2.758,00 

CABO FLEX.16,0 MMý 1KV 90§ PRETO MT SIL 450 6,42 2.889,00 
CABO PP  2 X  1,5 MMý 750V MT SIL 600 1,71 1.026,00 
CABO PP  2 X  2,5 MMý 1KV HEPR 90§ MT SIL 700 2,86 2,002,00 
CABO PP  3 X  1,5 MMý 1KV HEPR 90§ MT SIL 500 2,41 1.205,00 
CABO PP  3 X 10,0 MMý 1KV HEPR 90§ MT SIL 650 14,54 9.451,00 
CAIXA MEDICAO METALICA CN UN PICCININ 35 100,37 3.512,95 
CANALETA 20X10X2000MM      REF:6201 BR ALUMBRA 100 3,73 373,00 
CONECTOR CUNHA TIPO III RAMAL 
(738180 UN INCESA 100 4,05 405,00 

CONEC.CUNHA IP 02X2.5MM TIPO A UN INCESA 100 6,80 680,00 
CONECTOR P/ HASTE COOPERWELD  
(032816 UN 

INCOBRA
ME 100 1,59 159,00 

CONECTOR PARAFUSO  25 MMý   
PFC004 UN CONIMEL 120 6,49 778,80 

CONECTOR PARAFUSO  35 MMý   UN CONIMEL 120 6,59 790,80 
PFC005 
CONECTOR PARAFUSO  50 MMý   
PFC006 UN CONIMEL 120 8,31 997,20 

CONECTOR PARAFUSO  70 MMý   
PFC007 UN CONIMEL 120 10,78 1.293,60 

DISJ.UNIPOLAR  1X50A UN SOPRANO 60 15,93 955,80 
DISJ.TRIPOLAR  3X30A UN SOPRANO 60 53,37 3,202,20 
DISJ.TRIPOLAR  3X50A UN SOPRANO 60 57,35 3.441,00 
DISJ.TRIPOLAR  3X70A UN SOPRANO 60 85,58 5,134,80 

FIO SOLIDO  1,5 MMý 750V MT 
CONDUSU
L 700 0,65 455,00 

FIO SOLIDO  2,5 MMý 750V MT 
CONDUSU
L 800 1,03 824,00 

FIO SOLIDO 10,0 MM 750V PRETO RL 
CONDUSU
L 800 4,11 3.288,00 

FIO PARALELO 2X2,5 MM RL 
CONDUSU
L 800           1,922,01  1.536,00 

FIO TORCIDO 2X2,5MM UN 
CONDUSU
L 500 3,34 1.670,00 

GLOBO VIDRO 15 X 30 LISO 
TRANSPARENTE UN JOANTO 60 55,76 3,345,60 

HASTE TERRA COOPERWELD 
5/8X2.40MT 12, UN INTELLI 130 12,28 2.766,40 

LAMP.FLUOR.20W T10 6500K UN OURO LUX 130 7,19 934,70 
LAMP.FLUOR.40W T10 6500K UN OURO LUX 130 7,19 934,70 
LAMPADA INCANDECENTE  100 W X 127 
V UN OSRAM 100 3,04 304,00 

LAMP.MISTA 160W 220 V E-27 UN G-LIGHT 100 17,76 1.776,00 
LAMP.V.MERCURIO  80W OVOIDE 4100K 
E-2 UN AVANT 100 15,63 1.563,00 

LAMP.V.MERCURIO 250W OVOIDE 
4100K E-4 UN AVANT 80 28,86 2.308,80 

LAMP.V.MERCURIO 400W OVOIDE 
4000K E-4 UN OUROLUX 80 26,26 1.100,80 

LAMP.V.SODIO  70W TUBU E27 UN AVANT 110 22,38 2.461,80 
LAMP.V.SODIO 250W TUBU E40 UN AVANT 110 28,55 3.140,50 
LUMINARIA REBAIX.TRADICIONAL 02 
GLOBO UN PROJELUZ 70 268,19 18.773,30 

PARAFUSO ROSCA DUPLA 200 MMý UN PICCININ 35 8,39 293,65 
REATOR ELETR. 2X20W AF BIVOLT UN E.C.P 70 17,51 1.225,70 

REATOR ELETR. 2X40W AF BIVOLT UN 
MARGIRIU
S 70 19,99 1.399,30 

REATOR V. MERCURIO C/ BASE  80W UN DEMAPE 60 67,60 4,056,00 
REATOR V. MERCURIO C/ BASE 125W 
RVM 2 UN DEMAPE 60 80,73 4.843,80 

REATOR V. MERCURIO C/ BASE 400W UN DEMAPE 60 90,83 5.449,80 
REATOR V. SODIO C/BASE 150W 
PADRAO CO UN 

HIDROWA
TS 60 92,12 5.527,20 

REATOR V. SODIO C/BASE 250W 
PADRAO CO UN 

HIDROWA
TS 60 105,27 6.316,20 

SOQUETE DE PRESSAO 
P/FLUORESCENTE 001 UN ENERBRAS 500 2,00 1.000,00 

LUMINARIA COMERCIAL 2 X 20 UN SKYLUX 50 6,55 327,50 
LUMINARIA COMERCIAL 2 X 40 UN SKYLUX 50 11,46 573,00 
RECEPTACULO PORCELANA E-27      MT-
23 UN DECORLUX 100 2,59 259,00 

RELE FOTOCELULA 220V RFM/12 
PADRAO CO UN 

TECNOLIN
SA 100 25,35 2.535,00 

CAIXA X PADRAO COD.355-E UN ENERBRAS 60 2,49 149,40 
ACESSORIO 20X10 COTOV.90 COD.360-
E7 UN ENERBRAS 30 1,37 41,10 

CONJ.X 2T.PARALELAS COD.307-EP UN ENERBRAS 50 8,64 432,00 
CONJ.X TOMADA 10A 2P+T COD.310-EN UN ENERBRAS 50 7,68 384,00 
TERMINAL  35 MMý  TA-35     TPC006 UN CONIMEL 50 3,58 179,00 
TERMINAL  50 MMý  TA-50     TPC007 UN CONIMEL 50 4,70 235,00 
TERMINAL  95 MMý  TA-95     TPC009 UN CONIMEL 50 8,09 404,50 
SENSOR DE PRESENCA DIRECIONAL 
LS150P/ UN E.C.P 50 40,50 2.025,00 

LUMINARIA ECP 2X36/40W 
AF.BR.C/LAMPAD UN ECP 50 48,92 2.446,00 

LUMINARIA ECP 2X18/20W 
AF.BR.C/LAMPAD UN ECP 40 37,19 1.487,60 

CABO FLEX. 1,5 MMý MT 
CONDUSU
L 300 0,61 183,00 

CABO FLEX. 2,5 MMý MT 
CONDUSU
L 500 0,94 470,00 

CABO FLEX. 4,0 MMý MT 
CONDUSU
L 400 1,56 624,00 

CABO FLEX. 6,0 MMý MT 
CONDUSU
L 300 2,28 684,00 

CABO FLEX. 10,0MM UN   500 3,94 1.970,00 
VALOR TOTAL R$ 149.800,00 

 O valor total proposto é de R$ 149.800,00 (cento e quarenta e nove mil e oitocentos reais). 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O objeto desta ATA é REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA MANUTENÇÃO 
DA ILUMINAÇÃO PUBLICA E DOS BENS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA - de conformidade 
com as especificações previstas no Anexo I e propostas apresentadas na licitação de Pregão nº 19/2018, que 
integram este instrumento. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 meses, a partir da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através do Departamento de Compras, 
mediante a elaboração de Solicitação de Compras e emissão de Nota de Empenho. 
3.1. Cada Nota de Empenho conterá, no mínimo: 
3.1.1. Número da ata; 
3.1.2. Quantidade do produto; 
3.1.3. Descrição do produto requisitado; 
3.1.4. Local e hora de entrega; 
3.1.5. Do recebimento; 
3.1.6. Dotação orçamentária onerada; 
3.1.7. Valor; 
3.1.8. Condições de pagamento; 
3.1.9. Penalidades; 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
4.1. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratual ou retirar o documento equivalente, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a partir da data de recebimento do memorando da unidade interessada ou da publicação no 
órgão de imprensa oficial. 
4.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por igual período, desde 
que devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração. 
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. Os produtos deverão ser entregues no local e prazo constantes do termo contratual e/ou cronograma 
expedido pela unidade contratante, correndo por conta do contratado as despesas decorrentes de fretes, 
embalagens, seguros, mão de obra, etc. 
5.2. Os produtos serão recebidos no local indicado na nota de empenho, através do departamento de 
compras. 
5.2.1. Na hipótese de rejeição, por entrega dos produtos em desacordo com as especificações, a contratada 
deverá repor o(s) produto(s) no prazo de 05 (cinco) dias. 
5.2.2. A substituição do produto ou a sua complementação não exime a Contratada de ser penalizada por 
descumprimento das obrigações, previstas no subitem 13.1.2. 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
6.1. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços. 
6.1.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos produtos constantes do termo 
contratual e/ou reajuste. 
6.1.1.1. O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para 
pagamento na forma prevista no Edital. 
6.1.1.2. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, 
sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
6.1.1.3. É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da ata de registro de preços, 
contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, indicada no preâmbulo do presente Edital. 
6.1.1.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de reajustamento 
de preços, em face da superveniência de normas Federais aplicáveis a espécie. 
6.1.1.5. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos termos e prazos 
fixados pelo órgão controlador. 
6.1.1.6. O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de novos impostos ou taxas 
e de alteração das alíquotas dos já existentes. 
6.1.1.7. O beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência 
entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização 
dos preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e 
componentes, ou de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão 
final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da 
documentação comprobatória, o fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, deverá 
ocorrer normalmente e pelo preço registrado em vigor. 
6.1.1.7.1(Esclarecemos que não serão aceitos pedidos de reequilíbrio antes do prazo de 90 (noventa) dias) da 
data de abertura das propostas. 
6.1.1.8. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à 
época. 
6.1.1.9. Independentemente da solicitação de que trata o sub item 6.1.1.7, a Secretaria Municipal, poderá a 
qualquer momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de 
mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no 
mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no 
Diário Oficial do Município de PARANAPOEMA - PR 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES 
Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 90 (noventa) dias. 
No interesse da administração, o valor contratado atualizado, poderá ser aumentado ou suprimido até o 
limite de 25% (vinte cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1º e 2º da Lei 8.666/93  
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.1. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, constantes em suas 
propostas, no prazo de até 15 (quinze) dias após a emissão da nota fiscal/fatura, desde que a entrega seja 
executada integralmente e devidamente atestada pelo departamento de compras. 
8.2 As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 05 
(cinco) dias após a data de sua reapresentação. 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
9.1. Da Contratada: 
9.1.1Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade que 
impeça o fornecimento dos produtos contratados. 
9.1.2. Manter as mesmas condições de habilitação. 
9.1.3. Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 
formais. 
9.1.4. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem 
como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega. 
9.1.5. Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob 
suspeita de contaminação ou condenado por autoridade sanitária. 
9.2. Do Contratante: 
9.2.1. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de 
Preços. 
9.2.2. Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos 
devidos, nos prazos determinados. 
9.2.3. Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos acrescidos da 
taxa de operacionalização (se for o caso), para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual. 
9.2.4. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta 
Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente 
designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização 
na sua execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
11.1.1. Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira. 
11.1.2. Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados. 
11.1.3. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
11.1.4. Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata. 
11.1.5. Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 
11.1.6. Inobservância da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as 
seguintes consequências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como 
desta Ata. 
11.1.7. Assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-
se termo circunstanciado. 
11.1.8. Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos utilizados na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos posteriormente. Não sendo 
devolvidos, darão causa a ressarcimento à Contratada mediante sua devida avaliação. 
11.1.9. Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
12.1. Se a adjudicatária se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar ou retirar o 
instrumento contratual/nota de empenho, dentro do prazo previsto nos subitens 4.1 ou 4.2., caracterizará o 
descumprimento total da obrigação, ficando sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos 
preços registrados, além de outras sanções cabíveis e previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93: 
12.1.1. Multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por cento) até o 10º (décimo) dia, e de 0,70 % (zero 
vírgula setenta por cento) a partir do 11º (décimo primeiro) dia, por atraso injustificado na entrega dos 
produtos. 
12.1.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar 
ao Contratado as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 
12.1.3. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela 
os pagamentos futuros pela diferença, se houver. 
12.1.4. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim moratório. Consequentemente, o 
pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha a acarretar à Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o 
Foro da Comarca de Paranacity - PR, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja 
ou se torne. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 
cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
14.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar 
que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 
condições previstas na Ata de Registro de Preços. 
14.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata 
de Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um 
novo contrato. 
14.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa 
em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
14.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da 
nota de empenho. 
14.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no 
Edital e as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93. 
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 02 (DUAS) vias, perante as testemunhas abaixo 
indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

Paranapoema dia 19 de Junho de 2018. 
 
 

____________________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATANTE 

 
 
 

______________________________________________________ 
CAPEL ELETRICA EIRELI - ME  

CONTRATADA 
 
 
 

____________________________________________________
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA
CONTRATANTE

EXTRATO DO 2ºTERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
CONTRATO N º 103/2017-PMSI P TOMADA DE PREÇOSN º 004/2017-PMSI 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INÁCIO 
CONTRATADA: TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO SANTA FÉ LTDA-
EPP                                 CNPJ n º 14.732.763/0001-31 
BASE LEGAL: ARTIGOS 57, § 1º, INCISO II,DA LEI N º 8666/93. 
OBJETO: Fica acertado entre as partes o 1º termo aditivo dePRORROGAÇÃO DE 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA até 13/02/2019, do contrato n º 103/2017, 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2017-PMSI, nos termos dos artigos 57, §, Inciso II, da 
Lei n º 8666/93, firmado com a empresa TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO 
SANTA FÉ LTDA-EPP, pessoa  jurídica de direito privado, CNPJ n º 08.898.134/0001-
83, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
REVESTIMENTO ASFALTICO ( TAPA BURACO ). 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Constante do contrato Original ou outra que venha a substituir. 
SANTO INÁCIO  PR 14DE JUNHO  DE 2018. 
 
JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
 
 
 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 064/2018-PMSI 
Processo dispensa nº 023/2018 
 

 Contratante: MUNICIPIO DE SANTO INACIO 
 Contratado:  ALESSANDRA DOS SANTOS PEREIRA  

CNPJ 29.122.075/0001-27  
 Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE REAPERTAR PARAFUSOS TROCAR OS DANIFICADOS, VEDAR 
CABEÇA DE PARAFUSOS, VEDAÇÃO DE BURACOS E JUNTAS DE TELHAS 
ABERTAS E REVISÃO GERAL DE TODO O TELHADO DO GINASIO DE 
ESPORTE. 

 Valor do Contrato: R$-5.000,00 ( Cinco Mil Reais )  . 
 Prazo de vigência do Contrato:  18/09/2018 . 
 Foro do Contrato: Colorado  Estado do Paraná.  
 Data de Assinaturado Contrato: 19/06/2018 

 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 023/2018-PMSI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  055/2018 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
 Expirado o prazo recursal, torna-se pública a ADJUDICAÇÃO do procedimento 
licitatório em epígrafe e a HOMOLOGAÇÃO do objeto, paraCONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REAPERTAR 
PARAFUSOS TROCAR OS DANIFICADOS, VEDAR CABEÇA DE 
PARAFUSOS, VEDAÇÃO DE BURACOS E JUNTAS DE TELHAS 
ABERTAS E REVISÃO GERAL DE TODO O TELHADO DO GINASIO 
DE ESPORTE,  junto a Empresa ALESSANDRA DOS SANTOS PEREIRA, CNPJ 
N°   29.122.075/0001-27,  no valor de R$-5.000,00 (Cinco Mil Reais), para atender a 
Secretaria Municipal de Esportes, ser a proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
                                        Santo Inácio,   Pr.,  19   de junho de 2018 

 
                                        JUNIOR MARCELINO DOS SANTOS  
                                                    Prefeito Municipal 
 
 

MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA 
SEDU/PARANACIDADE - PAM 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2018. 
 
O MUNICÍPIO de PARANAPOEMA, torna público que às 08:30 horas do 
dia 03, na de Julho de 2018, realizará licitação na modalidade Pregão 
Presencial, do tipo menor preço,  de acordo com as especificações do edital, 
para aquisição de:  

LOTE OBJETO QUANTI
-DADE 

VALOR 
TOTAL R$ 

PRAZO 
(DIAS) 

01 AUTOMÓVEL 
HATCH – 5 

PASSAGEIROS 

01 43.840,00 120 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 
ser solicitados junto ao Pregoeiro Marly Lopes Patriota, Paraná, Brasil - 
Telefone: (044) 3342 - 1133 - E-mail licitacaopoema@gmail.com. A Pasta  
Técnica,  com  o  inteiro  teor  do  Edital  e  seus respectivos modelos, adendos 
e anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço 
licitacaopoema@gmail.com, das 08:00 às 16:00 horas. 

 
Paranapoema, 19 de Junho de 2018. 

 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

 

 

 

__________________________________________________________________________________________
Rua. Dr.José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 

 

 
                      
 

EXTRATO CONTRATO Nº 1037-672//22001188 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: M D RIBEIRO E CIA LTDA ME, 

Rua Rio Grande do Sul, 422 –A

, residente e domiciliada na cidade de 
Itaguaje, Estado do Paraná. 

 

OBJETO:  

 

VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará pelo prazo de 02 (dois) 
meses a partir da assinatura. 
 

VALOR: Pela Prestação dos Serviços, objeto do presente 
Contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, sobre a quantia 
de R$ 7.800 , mediante apresentação de nota 
Fiscal. 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato 
correrão por conta de dotações orçamentárias: 

 

 
Paranapoema, 19 de Junho de 2018. 

 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 

 

CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  

______________________________________________________________________________
____________

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 37/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2018 

 
 
P.M.P, NA FORMA DOS 
PARECERES DA LEI 
 
 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI 8666 ART 24 É DISPENSÁVEL LICITAÇÃO – para 
Outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do previsto na alínea “a”, do inciso 
II do artigo anterior e para alienações, nos casos previsto nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcela do mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que passa ser realizada de uma 
só vez: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998). 
 

OBJETO:  Locação de arquibancadas para eventos.  

 
EMPRESA: SANTA HELENA LABORATORIO DE ANALISE CLINICOS. 
 
CNPJ: 85.008.910/0001-73 
 
VALOR CONTRATADO: R$ 7.800,00(sete mil e oitocentos reais). 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
06.006.13.392.0032.2247.339039.0000 RED.339  
 
PRAZO DE ENTREGA: A PRAZO 
 

LOCAL E DATA: PARANAPOEMA, 19 de Junho de 2018. 

 

 

_______________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL

bagagens e mudanças em objeto de serviço. 
34 – Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização – 

despesas relativas à mão-de-obra, constantes dos contratos de terceirização, que sejam 
inerentes a categorias funcionais abrangidas pelo respectivo plano de cargos do quadro 
de pessoal, classificáveis no grupo de despesa “1-pessoal e encargos sociais”, em 
obediência ao disposto no art. 18, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

35 - Serviços de Consultoria - Despesas decorrentes de contratos com pessoas 
físicas ou jurídicas, prestadoras de serviços nas áreas de consultorias técnicas ou 
auditorias financeiras ou jurídicas, ou assemelhadas. 

36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física - Despesas decorrentes de 
serviços prestados por pessoa física pagos diretamente a esta e não enquadrados nos 
elementos de despesa específicos, tais como: remuneração de serviços de natureza 
eventual, prestado por pessoa física sem vínculo empregatício; estagiários, monitores 
diretamente contratados; diárias a colaboradores eventuais; locação de imóveis; e outras 
despesas pagas diretamente à pessoa física.  

37 - Locação de Mão-de-Obra - Despesas com prestação de serviços por pessoas 
jurídicas para órgãos públicos, tais como limpeza e higiene, vigilância ostensiva e outros, 
nos casos em que o contrato especifique o quantitativo físico do pessoal a ser utilizado.  

38 - Arrendamento Mercantil - Despesas com a locação de equipamentos e bens 
móveis, com opção de compra ao final do contrato. 

39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Despesas com prestação de 
serviços por pessoas jurídicas para órgãos públicos, tais como: assinaturas de jornais e 
periódicos; tarifas de energia elétrica, gás, água e esgoto; serviços de comunicação 
(telefone, telex, correios, etc.); fretes e carretos; pedágio; locação de imóveis (inclusive 
despesas de condomínio e tributos à conta do locatário, quando previstos no contrato de 
locação); locação de equipamentos e materiais permanentes; conservação e adaptação de 
bens móveis; seguros em geral (exceto os decorrentes de obrigação patronal); serviços de 
asseio e higiene; serviços de divulgação, impressão, encadernação e emolduramento; 
serviços funerários; despesas com congressos, simpósios, conferências ou exposições; 
despesas miúdas de pronto pagamento; vale-transporte; vale-refeição; auxílio-creche 
(exclusive a indenização a servidor); software; habilitação de telefonia fixa e móvel celular; 
e outros congêneres.  

40 – Serviços de tecnologia da Informação e Comunicação 
41 – Contribuições - Despesas as quais não corresponda direta em bens e serviços e 

não seja reembolsável pelo recebedor. Bem como as destinadas a atender a despesas de 
manutenção de outras entidades de direito público ou privado, observado, 
respectivamente, o disposto nos arts. 25 e 26 da Lei Complementar nº 101, de 2000.  

42 – Auxílios - Despesas derivadas diretamente da Lei de Orçamento e destinadas a 
atender despesas a de investimentos ou inversões financeiras de outras esferas de 
governo ou de entidades privadas sem fins lucrativos.  

43 - Subvenções Sociais - São dotações destinadas a cobrir despesas de instituições 
privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa, conforme o art. 16, 
parágrafo único, e o art. 17 da Lei no 4.320, de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000. 

45 - Equalização de Preços e Taxas - Despesas para cobrir a diferença entre os 
preços de mercado e o custo de remissão de gêneros alimentícios ou outros bens, bem 
como a cobertura do diferencial entre níveis de encargos praticados em determinados 
financiamentos governamentais e os limites máximos admissíveis  para efeito de 
equalização. 

47 - Obrigações Tributárias e Contributivas - Despesas decorrentes do pagamento de 
tributos e contribuições sociais e econômicas (COFINS, PIS/PASEP, CPMF, etc.), exceto as 
incidentes sobre a folha de salários, classificadas como obrigações patronais, bem como 
os encargos resultantes do pagamento com atraso das obrigações de que trata este 
elemento de despesa.  

48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas  - Despesas com a concessão de 
auxílio financeiro diretamente a pessoas físicas, sob as mais diversas modalidades, tais 
como ajuda ou apoio financeiro e subsídio ou complementação na aquisição de bens, não 

classificados explicita ou implicitamente em outros elementos de despesa.  
49 - Auxílio-Transportes - Despesa com Auxílio-Transporte pago em pecúnia, de 

natureza jurídica indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com 
transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos servidores e 
empregados, nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-
versa, ou trabalho-trabalho nos casos de acumulação lícita de cargos ou empregos.  

51 - Obras e Instalações - Despesas com estudos e projetos; início, prosseguimento 
e conclusão de obras; pagamento de pessoal temporário não pertencente ao quadro da 
entidade e necessário à realização das mesmas; pagamento de obras contratadas; 
instalações que sejam incorporáveis ou inerentes ao imóvel, tais como: elevadores, 
aparelhagem para ar condicionado central, etc. 

52 - Equipamentos e Material Permanente - Despesas com  aquisição de aeronaves; 
aparelhos de medição; aparelhos e equipamentos de comunicação; aparelhos, 
equipamentos e utensílios médico, odontológico, laboratorial e hospitalar; aparelhos e 
equipamentos para esporte e diversões; aparelhos e utensílios  domésticos; armamentos; 
bandeiras, flâmulas e insígnias; coleções e materiais bibliográficos; embarcações, 
equipamentos de manobra e patrulhamento; equipamentos de proteção,  segurança, 
socorro e sobrevivência; instrumentos musicais e artísticos; máquinas, aparelhos e 
equipamentos de uso industrial; máquinas, aparelhos e equipamentos gráficos e 
equipamentos diversos; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório; máquinas, 
ferramentas e utensílios de oficina; máquinas, tratores e equipamentos agrícolas, 
rodoviários e de movimentação de carga; mobiliário em geral; obras de arte e peças para 
museu; semoventes; veículos diversos; veículos ferroviários; veículos rodoviários; outros 
materiais permanentes. 

61- Aquisição de Imóveis - Aquisição de imóveis considerados necessários à 
realização de obras ou para sua pronta utilização. 

62 - Aquisição de Produtos para Revenda - Despesas com aquisição de bens 
destinados  à venda futura. 

63 - Aquisição de Títulos de Crédito - Despesas com a aquisição de títulos de crédito 
não representativos de quotas de capital de empresas. 

64 - Aquisição de Títulos Representativos de Capital já Integralizado - Aquisição de 
ações ou quotas de qualquer tipo de sociedade, desde que tais títulos não representem 
constituição ou aumento de capital. 

65 - Constituição ou Aumento de Capital de Empresas - Constituição ou aumento de 
capital de empresas industriais, agrícolas, comerciais ou financeiras, mediante subscrição 
de ações representativas do seu capital social. 

66 - Concessão de Empréstimos e financiamentos -  Concessão de qualquer 
empréstimo, inclusive bolsas de estudo reembolsáveis. 

67 - Depósitos Compulsórios - Depósitos compulsórios exigidos por legislação 
específica. 

68 – Dívida INSS –  Despesa em relação a parte do município para com o INSS. 
69 – Dívida FGTS – Despesa em relação a parte do município para com o FGTS. 
70 – Dívida Fundo Municipal de Previdência Social - Despesa em relação a parte do 

município para com o Fundo Municipal de Previdência Social. 
71 -Principal da Dívida Contratual Resgatado - Despesas com a amortização efetiva 

do principal da dívida pública contratual, interna e externa.  
72 - Principal da Dívida Mobiliária Resgatado  - Despesas com a amortização efetiva 

do valor nominal do título da dívida pública mobiliária, interna e externa.  
73 - Correção Monetária ou Cambial da Dívida Contratual Resgatada  - Despesas 

decorrentes da atualização do valor do principal da dívida contratual, interna e externa, 
efetivamente amortizado.  

74 - Correção Monetária ou Cambial da Dívida Mobiliária Resgatada  - Despesas 
decorrentes da atualização do valor nominal do título da dívida pública mobiliária, 
efetivamente amortizado.  
75 - Correção Monetária de Operações de Crédito por Antecipação de Receita - Correção 
Monetária da Dívida decorrente de operação de crédito por antecipação de receita. 
76 - Principal Corrigido da Dívida Mobiliária Refinanciado - Despesas com o 

refinanciamento do principal da dívida pública mobiliária, interna e externa, inclusive 
correção monetária ou cambial, com recursos provenientes da emissão de novos títulos da 
dívida pública mobiliária.  
77 - Principal Corrigido da Dívida Contratual Refinanciado  - Despesas com o 
refinanciamento do principal da dívida pública contratual, interna e externa, inclusive 
correção monetária ou cambial, com recursos provenientes da emissão de títulos da dívida 
pública mobiliária.  
81 - Distribuição de Receitas - Despesa decorrente da entrega a outras esferas de governo 
de receitas tributárias, de contribuições e de outras receitas vinculadas, de competência 
do órgão transferidor, prevista na legislação vigente.  
 91 - Sentenças Judiciais – despesas resultantes de:  
a) pagamento de precatórios, em cumprimento ao disposto no art. 100 e seus parágrafos 
da Constituição, e no art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT; 
b) cumprimento de sentenças judiciais, transitadas em julgado, de empresas públicas e 
sociedades de economia mista, integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 
c) cumprimento de sentenças judiciais, transitadas em julgado, de pequeno valor, na forma 
definida em lei, nos termos do § 3º do art. 100 da Constituição; e 
d) cumprimento de decisões judiciais, proferidas em Mandados de Segurança e Medidas 
Cautelares, referentes a vantagens pecuniárias concedidas e ainda não incorporadas em 
caráter definitivo às remunerações dos beneficiários. 
92 - Despesas de Exercícios Anteriores - Cumprimento do art. 37 da Lei no 4.320, de 1964, 
que dispõe: 
 
 "Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento 
respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se 
tenham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição 
interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício 
correspondente, poderão ser pagas à conta de dotação específica consignada no 
orçamento, discriminada por elemento, obedecida, sempre que possível, a ordem 
cronológica". 
 
93 - Indenizações e Restituições - Indenizações e restituições, exclusive as de caráter 
trabalhista, devidas por órgãos  e  entidades a qualquer título, inclusive indenização de 
transporte, indenização de moradia, ajuda de custo,  devolução de tributos.  
 
94 – Indenizações e Restituições Trabalhistas - Despesas de natureza salarial resultantes 
do pagamento efetuado a servidores públicos civis e empregados de entidades integrantes 
da administração pública, em função da perda da condição de servidor ou empregado, 
assim como desligamento voluntário e restitução de valores descontados indevidamente.  
 
95 – Indenização pela Execução de Trabalhos de Campo - Despesas com indenizações 
devidas aos servidores que se afastarem de seu local de trabalho, sem direito à percepção 
de diárias, para execução de trabalhos de campo, tais como os de campanha de combate e 
controle de endemias; marcação, inspeção e manutenção de marcos decisórios; 
topografia, pesquisa, saneamento básico, inspeção e fiscalização de fronteiras 
internacionais.  
 
 
99 – Reserva de Contingência -  para ser utilizada como fonte de recursos para abertura de 
créditos adicionais suplementares e para o atendimento ao disposto no art. 5º, inciso III, da 
Lei Complementar nº 101, de 2000, identificada pelo código da função e subfunção 
“99.999.9999.xxxx.xxxx”, onde os “Xs” representam  a codificação da ação e o respectivo 
detalhamento. Quanto a Natureza da Despesa, será identificada com o código 
“9.9.99.99.99”. 

 
        Edifício da Prefeitura Municipal de Ourizona, em 19 de Junho de 2018. 

 

Manoel Rodrigo Amado 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Ourizona, em 

Manoel Rodrigo Amado
Prefeito Municipal

Adicional Pessoal Disponível; Representação Mensal; Gratificação de Dedicação 
Exclusiva; Gratificação de Regência de Classe; Diferença Individual; Adicional de 
Insalubridade; Gratificação pela Chefia ou Coordenação de Curso de Área ou Equivalente; 
Gratificação por Produção Suplementar; Gratificação por Trabalho de Raios X ou 
Substâncias Radioativas; Adicionais de Periculosidade; Férias Antecipadas de Pessoal 
Permanente; Aviso Prévio (cumprido); Férias Vencidas e Proporcionais;  Férias 
Indenizadas (Férias em dobro e abono pecuniário); Parcela Incorporada (ex-quintos e ex-
décimos); Gratificação pela Chefia de Departamento, Divisão ou Equivalente; 
Adiantamento do 13o Salário; 13o Salário Proporcional; Incentivo Funcional - Sanitarista; 
Gratificação de Direção Geral ou Direção (Magistério de lo e 2o Graus); Gratificação de 
Função-Magistério Superior; Gratificação     de   Atendimento  e Habilitação 
Previdenciários; Aviso Prévio Indenizado; Gratificação por Encargo de Curso ou de 
Concurso; Gratificação de Produtividade do Ensino; Adiantamento pecuniário concedido 
aos servidores, Licença-Prêmio por assiduidade; Adicional Noturno; Adicional  de Férias 
1/3  (art. 7o, item XVII, da Constituição Federal);  

13 - Obrigações Patronais - Despesas com encargos que a administração deverá 
atender pela sua  condição  de empregadora, e resultantes de pagamento de pessoal, tais 
como: despesas com Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; e de contribuições para 
Institutos de Previdência. 

14 – Diárias - Civil  - Cobertura de despesas de alimentação, pousada e locomoção 
urbana, com o servidor público estatutário ou celetista que se deslocar de sua sede em 
objeto de serviço, em caráter eventual ou transitório. Sede é o Município onde a repartição 
estiver instalada e onde o servidor tiver exercício em caráter permanente. 

16 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil - Despesas relacionadas às atividades 
do cargo/emprego ou função do servidor, e cujo pagamento só se efetua em 
circunstâncias específicas, tais como: hora-extra; Licença-Prêmio por assiduidade 
indenizada; substituições; e outras despesas da espécie, decorrentes do pagamento de 
pessoal dos órgãos e entidades da administração direta e indireta.  

18 - Auxílio Financeiro  à Estudantes - Ajuda financeira concedida pelo Município a 
estudantes comprovadamente carentes, realizadas por pessoas físicas na condição de 
estudante (art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 2000). 

21 - Juros sobre a Dívida por Contrato - Despesas com juros referentes a operações 
de crédito efetivamente contratadas. 

25 - Encargos sobre Operações de Crédito por Antecipação da Receita - Despesas 
com o pagamento de encargos da dívida pública, decorrentes de operações de crédito por 
antecipação da receita, conforme art. 165, § 8o, da Constituição Federal. 

30 - Material de Consumo - Despesas com álcool automotivo; alimentos para 
animais; animais para estudo, corte ou abate; combustível e lubrificantes de aviação; 
diesel automotivo; explosivos e munições; gás engarrafado; gasolina automotiva; gêneros 
de alimentação; lubrificantes automotivos; material biológico, farmacológico e laboratorial; 
material de cama e mesa, copa e cozinha, e produtos de higienização; material de 
coudelaria ou de uso zootécnico; material de expediente; material de construção para 
reparos em imóveis; material de manobra e patrulhamento; material de proteção, 
segurança, socorro e sobrevivência; material gráfico e de processamento de dados; 
material para esportes e diversões; material para fotografia e filmagem; material para 
instalação elétrica e eletrônica; material para manutenção, reposição e aplicação; material 
odontológico, hospitalar e ambulatorial; material químico; material para telecomunicações; 
outros combustíveis e lubrificantes; sementes e mudas de plantas; vestuário, fardamento, 
tecidos e aviamentos; material de acondicionamento e embalagem; suprimento de 
proteção ao vôo; suprimento de aviação; sobressalentes de máquinas e motores de navios 
e esquadra; aquisição de disquete  e outros materiais de uso não-duradouro.) 

32 - Material de Distribuição Gratuita - Despesas com aquisição de materiais para 
distribuição gratuita, tais como: prêmios e condecorações; medalhas, troféus; livros 
didáticos; medicamentos e outros materiais que possam ser distribuídos gratuitamente.  

33 - Passagens e Despesas com Locomoção - Despesas com aquisição de 
passagens (aéreas, terrestres, fluviais ou marítimas), taxas de embarque, seguros, 
fretamento, locação ou uso de veículos para transporte de pessoas e suas respectivas 
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 Entre os pontos altos 
da abertura, a entrada e con-
fraternização das delegações, 
o juramento do atleta, feito 
por Lucas Stegani Estercio 
aluno do Colégio Márcia Vaz 
Tostes de Abreu que tem se 
destacado nas categorias de 
base, foi campeão de futebol 
no Torneio de 1º de Maio e 
tem se destacado como líder 
do Projeto Soldado Mirim. A 
condução da tocha, símbolo 
do espírito esportivo e da 
integração, que teve como 
convidado o ex-jogador de fu-
tebol sãojorgense, Reginaldo 
Henrique Sossai.

CONDUTOR
 Hoje com 46 anos, 
Sossai foi zagueiro de futebol 
nas equipes como o  Guarani 
de Campinas (SP) no  Bahia 
de Porto Alegre  (RS) e no Pa-
ranavaí. Destaques na  equipe 
do São Paulo, com a qual foi 
campeão da Copa Rio-São 
Paulo, e Atlético Paranaense, 
com a qual venceu o Campe-
onato Brasileiro da Série B, 
foi capitão e campeão do Pa-
ranaense de 1998 e 2000. Teve 
ainda passagem pela China, 
onde atuou pelo Beijin Guoan. 
“Achei maravilhoso o convite 
para conduzir a tocha, aceitei 
prontamente. Minhas raízes 
estão aqui e é sempre bom ter 
contato com o povo de São 

65º JEPs em São Jorge do Ivaí e Ourizona
ESPORTE É QUALIDADE DE VIDA

Jorge do Ivaí. O sentimento 
é de reconhecimento na noite 
de hoje”, afi rmou o ex-atleta.
 Ele comentou tam-
bém que participou de muitos 
jogos escolares e campeona-
tos amadores pelo município. 
“Aprendi a jogar futebol aqui 
e, se eu posso deixar um 
conselho para esses alunos, é 
que aproveitem oportunidades 
como essa que estão tendo. 
Se querem ser atletas pro-
fi ssionais, sigam em frente, 
dediquem-se, porque os re-

sultados só vêm dessa forma. 
E se não vierem do jeito que 
um dia sonharam, ainda assim 
o esporte só faz crescer: é edu-
cação, é saúde, é qualidade de 
vida”, acrescentou.
 (Foto: Lilian Nariai)

HOMENAGEM
 Durante a saudação 
das autoridades aos convida-
dos e ao público, o supervisor 
técnico Agnaldo Luiz Baldo, 
que na cerimônia represen-
tou o secretário estadual de 
Esportes e do Turismo, João 
Carlos Barbiero, ressaltou 
que a regional de Maringá é 
a maior do Paraná. “O evento 
envolve 25 cidades; são apro-
ximadamente 2,2 mil pessoas, 
entre alunos, professores, 
dirigentes, equipes de apoio e 
comissão técnica”, afi rmou.
 Baldo quebrou o pro-
tocolo ao homenagear os pre-
feitos dos municípios-sedes, 
André Luis Bovo e Rodrigo 
Amado, e os diretores de 
Esporte, Eduardo Gabriel e 
Marcio Cleber Longo - de 
São Jorge do Ivaí e Ourizona, 
respectivamente -, entregando 
a eles uma medalha de ouro 
simbólica por terem aceita-
do o desafi o de realizar em 
conjunto a etapa regional dos 
Jogos Escolares. “A princípio 

os jogos ocorreriam em outra 
cidade, maior, que acabou 
desistindo de ser sede. Então, 
São Jorge do Ivaí e Ourizona 
tiveram apenas 60 dias para se 
organizar. O que havia em li-
mitação técnica acabou sendo 
suprido por muito empenho 
e boa vontade de fazer dar 
certo. Essa homenagem feita 
a vocês estende-se a todos os 
profi ssionais que têm contri-
buído para a regional ser um 
sucesso.”
 Para os chefes do 
Executivo, Bovo e Amado, 
a oportunidade de fomentar 
o esporte, de movimentar 
o comércio local e tornar 
as cidades mais conhecidas 
é muito positiva. “Vamos 
mostrar a todos que nos 
visitarem o que temos de 
melhor, que é a receptivida-
de. Que o espírito esportivo 
prevaleça nos próximos 
dias, e que a nossa popu-
lação valorize esse grande 
evento.”

APRESENTAÇÕES
Também na abertura da re-
gional de Maringá, dos Jogos 
Escolares, integrantes do 
Projeto Cidadãos Mirins e do 
grupo de dança Ponta do Pé, 
de São Jorge do Ivaí, realiza-
ram apresentações. 
 

Alunos de Santo Inácio fazem participação histórica nos JEPs
 As equipes es-
portivas das Escolas de 
Santo Inácio fi zeram 
uma brilhante e inédita 
participação nos 65° 
Jogos Escolares do Pa-
raná com a conquista 
de 11 medalhas.
 A Prefeitura 
parabeniza a todos os 
atletas pelo empenho e 
conquistas. Parabeniza 
também especialmente 
o dedicado e carinho-
so trabalho dos pro-
fessores destes atletas 
que há tempos vêm 
desenvolvendo treina-
mentos, melhorando 
consideravelmente a 
performance deles, 
ressaltaram  o Prefeito 
Júnior Venceslau e o 
Secretário de Educa-
ção e Esporte, Rodirlei 
Guimarães.
 A dedicação 
destes profissionais 
é que fazem a di-
ferença e marcam 
não somente a vida 
dos jovens atletas, 
mas também traz 
orgulho para todos 
os cidadãos, criando 
uma corrente que se 
fecha e faz com que 
todos se engajem 
sempre mais.

Os jogos foram realizados no período de 
11 a 16 de junho em  São Jorge do Ivaí e Ourizona

Colégios
Apae-Escola Coração de Jesus
(Pela primeira vez participando)

Escola Estadual Dr Manoel 
Firmino de Almeida 

Colégio Estadual D. Pedro l

Esportes
Futsal Feminino A 

(Primeira vez participando)
Vôlei Feminino B

Xadrez masculino e feminino 
Tênis de Mesa masculino e feminino

Futsal ACD
(primeira vez participando)

Atletismo ACD
(primeira vez participando)

Medalhas
2 de ouro no atletismo

3 de PRATA no atletismo 
1 de BRONZE no atletismo

1 prata no Futsal ACD - Histórica 
1 bronze no futsal feminino

(Após a Vitória nas campeãs das 
edições anteriores por 2x1. 

Com elogio de todos os 
dirigentes das cidades vizinhas)

1 prata xadrez feminino
1 bronze xadrez masculino 

1 prata tênis de mesa masculino 

10 vagas garantidas para a Macro 
regional que o ocorrerá em Ubiratã, 
Nos dias 20 a 24 de junho. Os melhores 
classifi cados em Ubiratã garantem 
vaga na final estadual, podendo 
representar o estado no nacional em 
sequência.

 De um lado da quadra, 
um time que treina junto há 14 
anos, o da Apae Luiz Bifon, de 
Sarandi. Do outro, o da  asso-
ciação que, entre as atividades 
ofertadas, incluiu há três meses o 
ensino de futsal para atletas com 
défi cit intelectual - o da Apae 
Coração de Jesus, de Santo Iná-
cio. Entre os opostos, o que une, 
é a camaradagem e a diversão 
que demonstram em estar ali.
 A cada gol do Saran-
di, troca-se o atleta que fez o 
chute. “Como ninguém quer 
sair, eles fi cam mais na troca de 
passes, o que possibilita que a 
outra equipe consiga fi car mais 
tempo com a bola”, comenta o 
técnico Eduardo Ado Ranzani. 
Em um momento do jogo, os 
próprios atletas passam a “ser-
vir” o adversário para reduzir 
o “placar elástico”. A comemo-
ração de gol do Santo Inácio é 
genuína, a ponto de a alegria 
dos jogadores emocionar quem 
está na arquibancada assistindo.
 Na sexta-feira (15), fo-
ram realizadas duas partidas entre 

as Apaes, no Ginásio de Esportes 
Geniro Sossai, em São Jorge do 
Ivaí, válidas pela fase regional 
de Maringá dos jogos escolares. 
Duas vitórias para Sarandi - 10x4 
e 10x7 -, que agora avança para 
a macrorregional em Ubiratã.
 “Mesmo com pouco 
tempo de treino, resolvi trazer os 
meninos para cá, para conhecer 
o que é uma competição, e o 
principal, para que pudessem 
visitar um lugar diferente, ter 
a possibilidade de fazer novos 
amigos. Essa interação, a meu 
ver, foi o que ocorreu de mais 
importante hoje, quando eles 
deram uma volta na cidade, esti-
veram no refeitório, assistiram a 
alguns jogos”, explica o técnico 
de Santo Inácio, Nélio Tarcísio 
Lopes.

DESTAQUE
 Há 21 anos na educação 
especial, Eduardo Ado Ranza-
ni – que é chamado de “pai” 
pelos alunos – já fez diversas 
especializações em treinamento 
para pessoas com deficiência. 
Ele lembra que quando iniciou 

as aulas de futsal na Apae de 
Sarandi, os meninos não tinham 
noção nenhuma sobre o esporte, 
não sabiam se posicionar em 
quadra, não tinham domínio de 
bola, mal sabiam chutar. “Só que 
desde aquele início eu almejava e 
acreditava que eles pudessem se 
desenvolver com o futsal, fato é 
que todos superaram as minhas 
expectativas. No trabalho com 
o especial, você tem um retorno 
muito grande, que é o carinho, a 
atenção e o desenvolvimento de-
les, que é um pouquinho mais di-
fícil, então você tem uma batalha 
maior, mas a recompensa vem na 
mesma proporção”, diz Ranzani.
 De lá para cá vieram 
diversos títulos em campeona-
tos, como Paranaense, Brasilei-
ro e um Sul-Americano. Além 
de convocações de atletas para 
as seleções de futsal paranaense 
e brasileira, na categoria Atleta 
com Defi ciência (ACD), como 
é o caso de Ricardo Ramirez, 
o Goi, e Alexandre Neves - 
recém-convocados para vestir 
a “amarelinha”.

 Apae Coração de Jesus fica em segundo lugar


